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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 005/2026  
Processo Administrativo nº 1016/2026 

 
1. PREÂMBULO 

 
1.1.  O MUNICÍPIO DE PIUM, ESTADO DO TOCANTINS, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Órgão 
Público do Poder Executivo Municipal, por intermédio da Comissão de Contratação, TORNA PÚBLICO 
que, realizará CHAMAMENTO PÚBLICO para conhecimento dos interessados, com vistas ao 
CREDENCIAMENTO de empresas especializadas na prestação de serviços de métodos de diagnósticos 
por imagem para a realização de exames de ultrassonografia com emissão de laudo técnico, nos 
termos Artigo nº 79, da Lei 14.133/2021, Decreto nº 062, de 16 de Novembro de 2021, como também, 
nos termos e condições estabelecidos neste edital e seus anexos. 
1.2. O recebimento das Documentações do Credenciamento, conforme critérios deste Edital ocorrerão 
no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Pium - TO, na Avenida Diógenes de Brito n° 
01, Setor Alto da Boa Vista – Pium / TO, CEP: 77.570-000 ou pelo e-mail: licitacaopium@gmail.com.   
1.3. Os interessados poderão solicitar o Credenciamento, a qualquer tempo, desde que cumpridos todos 
os requisitos e durante a vigência do presente edital de Credenciamento.  
1.4. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma empresa para prestação de 
serviço, durante a vigência deste Credenciamento. 
1.5. O credenciamento permanecerá aberto durante toda a vigência do edital, permitindo o ingresso de 
novos interessados a qualquer tempo, conforme art. 79, parágrafo único, I da Lei 14.133/2021. 
1.5.1. Os documentos apresentados serão recebidos em fluxo contínuo, e a Administração realizará 
sessões públicas de análise e habilitação sempre que houver novos pedidos de credenciamento. 
1.5.2. Após a primeira homologação, novas habilitações serão processadas conforme ordem cronológica 
de protocolo, com início da execução em até 15 (quinze) dias após a homologação do credenciamento, 
sem qualquer limitação temporal para apresentação de novos pedidos. 
 

2. OBJETO 
 
2.1. O presente edital tem como objeto o procedimento auxiliar de chamamento público com o 
objetivo de realizar o credenciamento de empresas especializadas na prestação de serviços de 
métodos de diagnósticos por imagem para a realização de exames de ultrassonografia com emissão 
de laudo técnico, visando atender as necessidades da população usuária do SUS no Município de 
Pium - TO, conforme descrições e especificações contidas neste termo. 
 

3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 

3.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às disposições da Lei Federal nº 14.133 de 1º 
de abril de 2021, notadamente nos art. 74, caput IV, art. 78, inciso I, combinados com o art. 79. 
 

4. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO 
 

4.1. Qualquer interessado poderá impugnar o presente edital, devendo suas impugnações ser feitas por 
escrito, endereçadas ao agente de contratação e protocoladas no Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Pium, até 03 (três) dias antes da data designada para a sessão pública.   
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4.2. Caberá ao agente de contratação receber, examinar e submeter à Autoridade competente as 
impugnações e este deverá ser auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste edital, e decidir sobre 
sua pertinência no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
4.3. As impugnações com caráter protelatório serão arquivadas sumariamente.  
4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não possuem efeito suspensivo, mantendo-se, 
incialmente, todos os prazos previstos no edital.  
4.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, aquele que os aceitando sem objeção, venha 
apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaria, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de impugnação. 
 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

5.1. Estão aptos a participarem deste procedimento administrativo para firmar parcerias com a 
administração pública, todos aqueles interessados que desenvolverem atividade compatível com o 
objeto desta licitação e atendam todas as exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.  
5.2. Não poderão participar desta licitação:  
5.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos, ou ainda legislação específica ao 
objeto ora contratado.  
5.2.2. Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Município de Pium/TO;  
5.2.3. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública;  
5.2.4. Impedidas de licitar e contratar com o Estado do Tocantins;  
5.2.5. Com falência decretada, sob concurso de credores ou em processo de dissolução ou liquidação;  
5.2.6. Cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação;  
5.2.7. Enquadradas nas seguintes situações previstas no art. 14º da Lei Federal nº 14.133/2021:  
5.2.7.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
5.2.7.2. Empresa isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
5.2.7.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
5.2.7.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação;  
5.2.7.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
5.2.7.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
5.2.7.7. Critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 
entidade. 
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5.3. A participação de empresas em processo de recuperação judicial condiciona-se à apresentação, na 
fase de habilitação, do plano de recuperação aprovado e homologado judicialmente, nos termos do art. 
58, da Lei Federal nº 11.101/2005.   
5.4. A observância das vedações contidas deste edital é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 
 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Para fins de habilitação, deverá os interessados comprovar os seguintes requisitos:  
6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
Apresentação da versão mais recente, com as devidas alterações, registrado na Junta Comercial ou 
Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 
6.1.1.1. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 
6.1.1.2. Microempreendedor Individual (MEi): Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no Portal do 
Empreendedor (gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor).  
6.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade Limitada Unipessoal (SLU) ou sociedade identificada como 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.  
6.1.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020.  
6.1.1.1.5. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.  
6.1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz. 
6.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o artigo 107 da Lei Federal nº 5.764/1971. 
6.1.1.8. Comprovação do porte da empresa, em caso de beneficiária da LC 123/2006, através de 
Declaração atualizada firmada por contador, ou, através de Cópia autenticada ou via original de Certidão 
Simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da empresa, explicitando o porte que se enquadra, 
independente do contido no Certificado de Registro Cadastral. 
 
6.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA.  
6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).  
6.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751/2014, da Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional.  
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6.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  
6.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Federal nº 5.452/1943.  
6.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  
6.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  
6.1.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  
6.1.2.8. Caso o interessado seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
6.1.2.9. O fornecedor INTERESSADO enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 
dispensado da prova de inscrição de cadastros de contribuintes municipal. 
6.1.2.10. Cédula de Identidade e CPF do (s) sócio (s). 
 
6.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (artigo 67, da Lei Federal nº 14.133/2021): 
6.1.3.1. Registro no CNES: Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 
6.1.3.2. Certidão de Regularidade: Regularidade perante o conselho profissional (como o Conselho 
Regional de Farmácia ou Biomedicina). 
6.1.3.3. Responsável técnico: Comprovação de vínculos com os profissionais técnicos (contrato de 
trabalho ou carteira de trabalho). 
6.1.3.4. Registro do responsável técnico: Registro do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho. 
6.1.3.5. Recursos humanos: Demonstração de quadro de funcionários compatível, e apresentação da 
qualificação técnica e comprovantes dos profissionais que atuarão na prestação dos serviços. 
6.1.3.6. Infraestrutura e equipamentos: Declaração de que o laboratório possui as instalações físicas, 
equipamentos e insumos necessários para a realização dos exames laboratoriais definidos no edital. 
6.1.3.7. Controle de Qualidade: Comprovação da participação em um Programa Nacional de Controle de 
Qualidade (PNCQ) para garantir a precisão dos resultados. 
6.1.3.8. Comprovação de capacidade técnica (atestado de capacidade técnica): Atestado de capacidade 
técnica, em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que a credenciante executou o(s) serviço(s), comprovando a sua aptidão para o desempenho 
de atividade pertinente e compatível em características com o lote/item deste credenciamento. 
 
6.1.4. LICENÇA SANITÁRIA. 
6.1.4.1. Alvará Sanitário: Certificação de que o laboratório está em conformidade com as normas da 
Vigilância Sanitária. 
 
6.1.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
6.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
Para fins de Qualificação Econômico-Financeira, na forma do artigo 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
deverá ser apresentado os seguintes documentos: 
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6.2.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei 
Federal nº 14.133/2021, artigo 69, caput, inciso II), em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data 
designada para a apresentação do documento. 
 
6.3. Requerimento para credenciamento, conforme anexo I. 
 
6.4. Comprovação de regularidade complementar, conforme anexos. 
 
6.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
6.5.1. Os documentos solicitados neste edital deverão ser apresentados em original ou por cópias 
xerográficas devidamente autenticadas, por cartório ou servidor público municipal, e estarem em plena 
validade até a data de abertura da licitação. 
 
6.6. O Agente de Contratação, para os documentos emitidos via Internet, antes da Habilitação da 
proponente, comprovará a veracidade das informações contidas no documento, através da própria 
Internet. 
 
6.7. DEMAIS CERTIDÕES 
Observação: As certidões abaixo serão emitidas pelo agente de contratação.    
6.7.1. Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) (www.cnj.jus.br), por meio do link 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form.  
6.7.2. Como condição para habilitação, será verificada a existência de registros impeditivos de 
contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no link 
https://certidoes.cgu.gov.br/  em atendimento ao disposto no Acórdão n. 1793/2011, do Plenário do 
Tribunal de Contas da União. 
6.7.3. As documentações indicadas nos subitens anteriores poderão ser substituídas pela 
Certidão/Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União (TCU), disponível no 
link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.  
 
6.8. O envelope com a documentação deverá ser entregue com a seguinte identificação: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM/ TO  
CREDENCIAMENTO Nº 005/2026  
PROPONENTE: 
CNPJ:  
TELEFONE PARA CONTATO:  
E-MAIL: 

 
6.9. Todas as licitantes deverão apresentar dentro do envelope n. º 01 os documentos específicos para a 
participação neste CREDENCIAMENTO, devendo ser entregues, de preferência, numerados. 
 

7. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO NESTE CREDENCIAMENTO 
 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 

ADM: 2025/2028 

 
 

_______________________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM - TO 
Avenida Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa Vista – Pium / TO, CEP: 77.570-000 

 

FLS 

_______ 

 

________ 

Assinatura 

9.1. Fases da Execução dos Serviços 

Os serviços de ultrassonografia compreendem duas fases distintas e complementares, cada uma com 

requisitos técnicos e operacionais específicos: 

I – Fase Analítica: Realização do exame de ultrassom, captura de imagens, análise técnica das 

estruturas anatômicas e documentação das imagens em mídia digital; 

II – Fase Pós-analítica: Elaboração do laudo médico por profissional especialista, assinatura digital ou 

manuscrita por médico com RQE em radiologia, emissão de resultado, entrega ao paciente e registro 

em sistema de informação. 

9.2. Requisitos Técnicos e Operacionais 

 
9.2.1. Requisitos de Qualificação Técnica 

a) Registro no CNES: Inscrição ativa no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), com 

código de serviço específico para diagnóstico por imagem; 

b) Alvará Sanitário: Alvará de funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou 

Estadual, com validade vigente; 

c) Responsabilidade Técnica: Comprovação de responsabilidade técnica por médico especialista em 

radiologia com Registro de Qualificação de Especialista (RQE) no Conselho Federal de Medicina (CFM); 

d) Certificação de Qualidade: Atendimento às normas de diagnóstico por imagem e programas de 

controle de qualidade em radiologia. 

9.2.2. Requisitos Gerais de Conformidade 

a) Normas ANVISA: Atendimento rigoroso à RDC ANVISA nº 222/2018 e demais normas vigentes de 

diagnóstico por imagem; 

b) Responsabilidades Profissionais: Os exames e laudos devem ser executados obrigatoriamente por 

Médico Radiologista com RQE; 

c) Sistema de Registro: Utilização de sistema informatizado para registro de exames, laudos e 

armazenamento de imagens, garantindo a rastreabilidade; 

d) Segurança do Trabalho: Cumprimento da NR-32 (Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de 

Saúde). 

9.2.3. Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal 

A empresa credenciada deverá manter, durante toda a execução do contrato, a regularidade jurídica, 

fiscal e trabalhista demonstrada no ato do credenciamento, sob pena de rescisão. 

9.2.4. Infraestrutura e Equipamentos 

Os equipamentos de ultrassom devem possuir tecnologia de alta resolução, devidamente calibrados e 

com manutenção preventiva em dia, garantindo a precisão diagnóstica. 

9.2.5. Proteção de Dados (LGPD) 

Observância integral da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) na gestão das informações dos pacientes, 

garantindo o sigilo e a proteção dos dados sensíveis. 

9.2.6. Processo de Credenciamento 

9.2.6.1. Inviabilidade de Competição 
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O processo baseia-se na inviabilidade de competição, onde todos os interessados que cumprirem as 

exigências do edital de chamamento público poderão ser credenciados. 

9.2.6.2. Seleção de Prestadores 

A administração selecionará os prestadores que atendam aos requisitos estabelecidos, especialmente 

quanto à qualificação de seus profissionais (Médico Radiologista com RQE) e capacidade operacional. 

9.3. Requisitos de Sustentabilidade 

A prestação dos serviços deverá observar rigorosamente as diretrizes de sustentabilidade ambiental, 

em conformidade com o Art. 225 da Constituição Federal e a Lei nº 14.133/2021. O CONTRATADO 

deverá manter e executar o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), 

assegurando a segregação na fonte de resíduos infectantes (Grupo A), químicos (Grupo B - como 

reveladores ou fixadores, se houver, e resíduos de assepsia) e comuns (Grupo E), conforme a RDC 

ANVISA nº 222/2018 e a Resolução CONAMA nº 358/2005. 

Adicionalmente, deverão ser adotadas práticas de eficiência energética, priorizando equipamentos 

com selo PROCEL de economia e sistemas de iluminação LED. A eficiência hídrica será monitorada 

para evitar desperdícios nos processos de higienização. No âmbito da economia circular, o prestador 

deverá implementar logística reversa para embalagens de gel condutor e componentes eletrônicos de 

equipamentos em desuso, garantindo o descarte ambientalmente adequado e a redução do impacto 

ambiental da operação. 

9.4. Requisitos Sociais e Econômicos 

O CONTRATADO deve garantir o acesso universal e igualitário aos serviços, vedada qualquer forma de 

discriminação. O atendimento deverá ser humanizado, com infraestrutura que atenda integralmente 

às normas de acessibilidade da NBR 9050, incluindo rampas, sanitários adaptados e sinalização 

adequada para pessoas com deficiência (PCD). No aspecto econômico, a prestadora deve demonstrar 

viabilidade operacional para manter o fluxo de exames sem interrupções por falta de insumos ou 

pessoal. 

É imperativa a observância da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD — Lei nº 13.709/2018), 

assegurando o sigilo absoluto das informações clínicas dos pacientes. No âmbito laboral, deve-se 

comprovar o cumprimento da NR-32, garantindo a segurança e saúde dos trabalhadores através do 

fornecimento de EPIs, treinamentos de biossegurança e monitoramento de riscos ocupacionais 

específicos do ambiente de diagnóstico por imagem. 

9.5. Condições de Entrega e Prazos 

A execução dos serviços compreende a realização do exame, a captura de imagens em alta resolução 

e a emissão do laudo técnico. O fluxo de atendimento deve ser otimizado para minimizar o tempo de 

espera em sala, garantindo a rastreabilidade total do paciente desde o agendamento até a entrega do 

resultado. Os laudos deverão ser disponibilizados em formato digital (sistema ou e-mail) e, quando 

solicitado, em formato impresso com imagens representativas de alta qualidade técnica. 

9.5.1. Execução dos Serviços 

Os exames serão realizados mediante solicitação médica e autorização prévia do Setor de Regulação 

da Secretaria Municipal de Saúde. O agendamento deverá ocorrer em até 3 (três) dias úteis após a 

apresentação da guia pelo paciente. O prestador é responsável por fornecer todas as orientações pré-
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exame (jejum, preparo hídrico, etc.) e realizar a conferência rigorosa da identificação do paciente para 

evitar erros de lateralidade ou troca de exames. 

9.5.2. Local de Execução 

Os serviços serão executados nas dependências do CONTRATADO, que deverá dispor de salas de 

exame climatizadas, com iluminação controlada e mobiliário ergonômico. Os equipamentos de 

ultrassom devem possuir tecnologia de Doppler colorido e transdutores adequados para cada 

modalidade (convexo, linear, endocavitário), com plano de manutenção preventiva e calibração anual 

devidamente documentado. 

 

9.5.3. Tabela de Prazos 

Tipo de Exame / Prioridade Prazo Máximo para Realização Prazo para Entrega do Laudo 

Exames Eletivos (Rotina) Até 05 dias úteis Até 48 horas 

Urgência Clínica (Prioritário) Imediato / 24 horas Até 12 horas 

Casos de Suspeita Oncológica Até 03 dias úteis Até 24 horas 

 

9.5.4. Confidencialidade 

O prestador deverá utilizar sistemas de informação com criptografia e controle de acesso por níveis 

(login e senha individualizados). Fica proibida a divulgação de imagens ou dados de pacientes para fins 

não assistenciais. Auditorias de segurança da informação poderão ser realizadas pela Secretaria de 

Saúde para verificar a integridade do banco de dados e o cumprimento da LGPD. 

9.5.5. Qualidade e Rastreabilidade 

As imagens devem apresentar resolução, contraste e nitidez que permitam a identificação precisa de 

estruturas anatômicas e patologias. Os laudos devem ser assinados digitalmente por médico 

radiologista com RQE ativo, utilizando certificados padrão ICP-Brasil. O sistema deve permitir a 

rastreabilidade de quem realizou o exame, laudo e a data/hora de cada etapa, em conformidade com 

as normas do CFM e da ANVISA. 

9.6. Fiscalização e Gestão Contratual 

A fiscalização será exercida por servidor designado, que realizará auditorias periódicas nas instalações 

e nos prontuários. Serão monitorados KPIs (Indicadores Chave de Desempenho) como: tempo médio 

de espera, índice de reconvocação de pacientes e prazo de entrega de laudos. O descumprimento 

injustificado de prazos ou padrões de qualidade sujeitará o prestador às penalidades previstas em lei, 

incluindo multas e suspensão do credenciamento. 

9.7. Garantias 

O CONTRATADO garante a qualidade técnica de todos os procedimentos. Caso o laudo seja 

considerado inconclusivo por falha técnica ou imagem insuficiente, o prestador deverá repetir o 

exame sem qualquer custo adicional para o Município ou para o paciente, em prazo não superior a 24 



 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 

ADM: 2025/2028 

 
 

_______________________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM - TO 
Avenida Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa Vista – Pium / TO, CEP: 77.570-000 

 

FLS 

_______ 

 

________ 

Assinatura 

horas. Garante-se, ainda, a disponibilidade dos serviços durante todo o período de vigência 

contratual, sob pena de rescisão por interrupção injustificada. 

9.9. Garantia do Objeto 

O objeto possui garantia de conformidade técnica integral com as diretrizes do Colégio Brasileiro de 

Radiologia (CBR). O período de garantia de validade do laudo estende-se por todo o ciclo de 

tratamento relacionado ao diagnóstico, responsabilizando-se o prestador por eventuais erros de 

interpretação técnica que venham a ser comprovados por junta médica ou exames de contraprova. 

9.10. Gestão Ambiental 

A gestão ambiental será pautada pelo monitoramento do ciclo de vida dos insumos. O prestador deve 

apresentar trimestralmente o comprovante de coleta e destinação final de resíduos químicos e 

biológicos emitido por empresa licenciada. Práticas de redução de papel, através da priorização de 

laudos digitais, e a manutenção de um inventário de emissões de gases de efeito estufa (quando 

aplicável) serão consideradas indicadores de excelência na gestão ambiental do contrato. 

9.8. Conclusão 

A estrutura de requisitos aqui detalhada visa assegurar a máxima eficiência administrativa e a 

excelência clínica no diagnóstico por imagem. A convergência entre tecnologia de ponta, rigor 

normativo e responsabilidade socioambiental garante que a população de Pium receba um serviço 

seguro, célere e alinhado aos melhores padrões da medicina diagnóstica contemporânea. 

 
8. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS 

 
8.1. As empresas poderão se credenciar ao fornecimento dos serviços, conforme condições de 
habilitação do edital, sendo registrada em lista de credenciados, oferendo os serviços nos valores 
definidos neste Edital e Termo de Referência. 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de chamamento público - CREDENCIAMENTO, com 
adoção do critério de julgamento que se baseia no atendimento a requisitos mínimos de habilitação 
definidos em edital de chamamento público. A principal característica é que todos os laboratórios que 
cumprirem as exigências e aceitarem a remuneração proposta são credenciados. 
8.1.2. Após divulgação da lista de CREDENCIADOS, o órgão poderá convocar os CREDENCIADOS 
simultaneamente para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no artigo 95 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
8.1.3. A administração poderá convocar o CREDENCIADO durante todo o prazo de validade do 
CREDENCIAMENTO para assinar o CONTRATO ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e no Edital de 
CREDENCIAMENTO. 
8.1.4. A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será credenciada e assim 
permanecerá enquanto houver interesse, respeitado o término do prazo de vigência. 
8.1.5. Poderão se credenciar quaisquer empresas habilitadas para a prestação dos serviços, conforme 
edital, com sede no Município de Pium, ficando o credenciamento aberto para novas habilitações pelo 
período de 12 (doze) meses. 
8.1.6. O credenciamento é amplo e inclusivo, visto que a participação é aberta a todos que atendam aos 
requisitos do edital, não sendo exigido que o laboratório disponha de um ponto de coleta dentro do 
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município, uma vez que a coleta e o transporte do material serão realizados pela administração 
municipal. 
 
8.2. A distribuição dos exames entre os laboratórios credenciados observará exclusivamente o fluxo 
clínico do Sistema Único de Saúde (SUS), considerando-se a solicitação médica, a autorização da 
Regulação Municipal e a livre escolha do paciente dentre os laboratórios credenciados aptos. 
8.2.1. Do critério objetivo de distribuição da demanda entre os credenciados: A distribuição da demanda 
entre os laboratórios credenciados observará exclusivamente o fluxo clínico do Sistema Único de Saúde 
– SUS, de modo que cada exame somente será executado mediante:  
(i) solicitação médica regular;  
(ii) autorização da Regulação Municipal; e  
(iii) livre escolha do paciente dentre os laboratórios credenciados aptos. 
8.2.2. O sistema de encaminhamento será gerenciado pela Secretaria Municipal de Saúde, que realizará 
a autorização da Regulação Municipal para o exame solicitado, informando ao paciente a rede 
credenciada disponível para sua livre escolha entre os laboratórios credenciados. 
 
8.3. As ordens de serviços devem ser emitidas conforme orçamento aprovado e autorizado mediante 
emissão de nota de empenho pela contratante.   
8.3.1. Caso a empresa devidamente credenciada e contratada, por qualquer razão, não aceitar a 
solicitação de serviços, deve a Contratante, por responsável designado, anotar a ocorrência.  
8.3.2. Havendo 03 (três) negativas de atendimento a solicitação de serviços pela empresa credenciada a 
Contratante, deve apresentar relatório, solicitando a rescisão do credenciamento, cabendo à notificação 
a empresa para apresentação de contraditória e ampla defesa. 
8.4.4. Quando não realizado o serviço pela empresa, a Contratante deverá solicitar a próxima empresa 
credenciada, conforme ordem cronológica, a elaboração da solicitação de serviços e assim 
sucessivamente. 
 

9. DO PRAZO 
 
9.1. Este credenciamento terá prazo de validade de 12 (doze) meses, contados a partir da homologação 
do resultado do Termo de Adesão ao Credenciamento, podendo ser prorrogado na forma da lei. 
 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

10.1 As despesas decorrentes deste Credenciamento correrão por conta da(s) dotação(ões) 
orçamentária(s) do exercício financeiro vigente, conforme abaixo: 
 

CLASSIFICAÇÃO FONTE ELEMENTO DE DESPESA FICHA 

04.0020.10.301.0012.2086 1.600.3110.427502 3.3.90.39 371 

04.0020.10.301.0012.2086 1.600.0000.000000 3.3.90.39 371 

 
11. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO/ CONTRATADA 

 
11.1. As obrigações em um contrato de prestação de serviços para laboratórios de análises clínicas, vão 
desde aspectos técnicos e sanitários até responsabilidades éticas e legais, entre outras. Essas obrigações 
são fundamentais para garantir a qualidade, a segurança e a confiabilidade dos exames. A CONTRATADA 
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será responsável pela execução dos serviços a que propor, conforme descrito no Termo de Referência, 
devendo cumprir rigorosamente as obrigações descritas abaixo: 
11.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
11.1.2. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
11.1.3. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
11.1.4. Apresentar, durante a execução dos serviços, se solicitado, documentos que comprovem 
estarem cumprindo a legislação, em especial, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 
11.1.5. As instalações deverão possuir alvará de funcionamento compatível com os serviços contratados 
e demais documentos necessários para o pleno funcionamento das suas atividades, assim como, Alvará 
Sanitário das dependências do laboratório, nos termos da legislação do Município sede da empresa; 
11.1.6. Designar funcionário com o qual possa ser feito contato sempre que for necessário e que 
gerencie todos os serviços realizados que fazem parte do contrato. O nome e contato deste funcionário 
deverão ser informados ao Município imediatamente após a assinatura do Contrato e, em caso de 
mudança, o nome e contato do novo encarregado devem ser informados, por escrito, a Contratante; 
11.1.7. Apresentar mensalmente a Contratante, laudo completo, devidamente assinado e com o 
carimbo da empresa, referente aos serviços executados no período; 
11.1.8.  Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante; 
11.1.9. Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
11.1.10. Se responsabilizar integralmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade independente da fiscalização ou o acompanhamento pela 
CONTRATANTE; 
11.1.11. Responder civilmente e penalmente por eventuais danos causados a Contratante ou terceiros, 
por imperfeições de qualquer natureza decorrentes exclusivamente do serviço; 
11.1.12. Promover condições à fiscalização da Contratante de todos os serviços contratados e tomar as 
medidas necessárias e determinadas pelos responsáveis pela fiscalização, dando livre acesso em suas 
dependências a estes responsáveis, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por 
qualquer irregularidade. 
 
11.2. Atendimento à demanda:  
11.2.1. Atender prontamente às requisições da Contratante para efetuar a prestação de serviço de 
exames confiáveis, precisos e seguros, em estrita observância das especificações do Edital e do 
Contrato, executando os serviços discriminados no Termo de Referência, em conformidade com a 
Tabela de Procedimentos do SUS (SIGTAP), responsabilizando-se pela qualidade e precisão dos serviços. 
11.2.2. Executar os serviços contratados somente com prévia e expressa autorização formal da 
Contratante através da guia de encaminhamento e da autorização. 
11.2.3. Realizar os exames laboratoriais para os pacientes da rede pública do município conforme a 
demanda. 
11.2.4. A CONTRATADA deverá comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 
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11.2.5. Utilizar ferramentas e equipamentos apropriados para execução dos serviços, se atentando as 
recomendações dos órgãos de controle. 
11.2.6. Executar os serviços objeto desta contratação mediante a atuação de profissionais especializados 
e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção. 
11.2.7.  Realizar repetição de exame causada por falhas operacionais, interferências na amostra, ou 
outro problema que venha ocorrer entre as três fases do processo: pré-analítica, analítica e pós-
analítica, sem ônus adicionais a contratante. 
11.2.8.  Arcar com a responsabilidade técnica e financeira para execução de todos as repetições 
necessárias para que o resultado do exame para garantir a qualidade, a segurança e a confiabilidade dos 
exames. 
 
11.3. Conformidade com a legislação. 
a) Seguir as normas da ANVISA: O laboratório deve cumprir rigorosamente as Resoluções da Diretoria 
Colegiada (RDCs) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. As mais recentes, como a RDC nº 
978/2025, que substituiu a RDC nº 786/2023, estabelecem os requisitos técnico-sanitários para o 
funcionamento de serviços de análises clínicas. 
b) Responsabilidade técnica: A contratada deve ter um Responsável Técnico (RT) legalmente habilitado, 
que responde perante a Vigilância Sanitária pela operação do laboratório. A função exige qualificação 
técnica e registro em conselho profissional. 
c) Qualificação técnica: Comprovar quando o Município solicitar a qualificação técnica de cada membro 
da equipe de funcionários que se responsabilizarão pelos trabalhos, através da apresentação de 
certificação ou atestados de treinamento em entidades de ensino que deem treinamento e/ou os cursos 
necessários para a execução do serviço contratado. 
d) Controle dos riscos ocupacionais e de saúde: Nos termos da legislação de regência providenciar EPI’s 
e EPC’s, bem como as demais providências emanadas de PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos e 
PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, quando cabível. 
e) Saúde e a segurança dos trabalhadores: Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando na ocorrência da espécie forem 
vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos 
nas dependências da Contratante. 
11.3.1. Obrigações trabalhistas: Responsabilizar-se pelo pessoal empregado na execução da prestação 
de serviço que trata este instrumento, observando a legislação pertinente, especialmente as obrigações 
trabalhistas, além das despesas diretas e indiretas como transportes, estadias, alimentação, encargos 
sociais, fiscais, previdenciários, de ordem de classe, indenizações ou de qualquer outra que for devida, 
ficando a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 
 
11.4. Qualidade e precisão dos serviços. 
a) Executar exames com diligência: Realizar as análises clínicas conforme critérios de qualidade técnica, 
utilizando metodologias adequadas e equipamentos calibrados. 
b) Participar de ensaios de proficiência: O laboratório deve participar de programas externos de controle 
de qualidade para todos os exames realizados, conforme exigido pela ANVISA. 
 
11.5. Gestão e processos. 
a) Documentar procedimentos: Manter procedimentos documentados para todas as fases dos exames, 
incluindo coleta, recebimento, análise e emissão de laudos. 
b) Garantir a rastreabilidade: Assegurar que as amostras sejam corretamente identificadas e que os 
resultados possam ser rastreados, garantindo a individualidade de cada atendimento. 
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c) Gerenciar resíduos: Implantar e manter um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 
Saúde (PGRSS), em conformidade com as normas sanitárias. 
d) Destinação correta dos resíduos: Realizar a destinação correta dos resíduos de serviços de saúde, 
obedecendo a preceitos da legislação ambiental. 
 
11.6. Infraestrutura e segurança. 
a) Manter a infraestrutura adequada: O laboratório deve ter uma estrutura física que atenda aos 
requisitos sanitários, incluindo instalações para coleta, análise e emissão de laudos, além de ventilação 
apropriada. 
b) Garantir a biossegurança: Implantar e treinar a equipe em procedimentos de biossegurança 
adequados aos níveis de risco das atividades. 
 
11.7. Profissionais e ética. 
a) Possuir equipe qualificada: O laboratório deve possuir uma equipe técnica devidamente treinada para 
as funções, incluindo a preparação de equipamentos, coleta de amostras e execução das análises. 
b) Manter sigilo e confidencialidade: É obrigação da contratada garantir o sigilo dos dados e resultados 
dos pacientes, conforme previsto em contrato e na legislação. Manter a ética e o sigilo acerca dos 
serviços contratados, dos dados processados, inclusive da documentação. 
 
11.8. Responsabilidade civil e penalidades. 
a) Responder por danos: A contratada pode ser responsabilizada civilmente por qualquer dano causado 
ao contratante, aos pacientes ou a terceiros, por ação ou omissão na execução do contrato. 
b) Sujeição a sanções: O descumprimento das obrigações contratuais e das normas sanitárias pode 
resultar em penalidades, como multas, previstas na Lei nº 14.133/2021 e nas cláusulas contratuais 
correspondentes, como também previsto na Lei nº 6.437/1977 que configura infrações à legislação 
sanitária federal. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
12.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21 são obrigações da 
CONTRATANTE: 
17.1.1. Relacionar-se com a CONTRATADA (O) exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada; 
17.1.2. Indicar, formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o contrato por 3 (três) ou mais fiscais do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes à sua atribuição. 
17.1.4. Designar um gestor operacional para acompanhamento deste credenciamento, para fiscalizar o 
cumprimento das obrigações da CONTRATADA. 
17.1.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, com vistas ao seu 
perfeito cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas e comunicando à CREDENCIADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam 
medidas corretivas, assegurando que o contrato seja cumprido de acordo com as condições 
estabelecidas. 
17.1.6. Proporcionar todas as condições necessárias ao cumprimento do contrato por parte do 
credenciado contratado. 
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17.1.7. Prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado e 
sejam pertinentes à execução do contrato, disponibilizando à contratada todas as informações e 
documentos necessários para a execução do contrato, com clareza e em tempo hábil, evitando atrasos 
ou prejuízos na prestação dos serviços. 
17.1.8. Informar à contratada, de forma tempestiva, qualquer alteração ou necessidade extraordinária 
que impacte a execução dos serviços, buscando soluções conjuntas para o cumprimento das obrigações 
contratuais. 
17.1.9. Zelar para que os direitos da contratada sejam respeitados, evitando práticas que possam 
comprometer a execução do contrato ou gerar prejuízos à empresa contratada. 
17.1.10. Cumprir integralmente as normas legais e regulamentares aplicáveis, assegurando que o 
contrato seja gerido de forma transparente, ética e eficiente, em conformidade com os princípios da 
Administração Pública. 
17.1.12. Efetuar os pagamentos pelos serviços, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de 
credenciamento e na legislação, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo 
fiscal do contrato, desde que todas as condições contratuais estejam cumpridas. 
17.1.13. Notificar, por escrito, a CONTRATADA (O) da aplicação de qualquer sanção.  
17.1.14. Intervir na execução do contrato, caso seja necessário, a fim de assegurar seu fiel cumprimento 
e na regularidade do fornecimento e das normas pertinentes. 
17.1.15. O cumprimento adequado dessas obrigações garantirá uma execução contratual harmônica e 
eficiente, assegurando que as demandas da Contratante sejam atendidas de forma satisfatória e em 
conformidade com os objetivos propostos. 
 

13. DA ASSINATURA DO TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 
 
13.1. Após a HOMOLOGAÇÃO do processo de credenciamento, a empresa será convocada para assinar o 
Termo de Adesão ao Credenciamento em até 5 (cinco) dias úteis sob pena de decair ao direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021. 
 

14. DOS RECURSOS 
 
14.1. Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do Art. 165º da 
Lei nº 14.133/2021, o qual será recebido e processado conforme segue:  
14.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 
face de:  
14.1.1.1. Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  
14.1.1.2. Julgamento das propostas;  
14.1.1.3. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
14.1.1.4. Anulação ou revogação da licitação;  
14.1.1.5. Extinção do Termo de Adesão ao Credenciamento, quando determinada por ato unilateral e 
escrito da Administração;  
14.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  
14.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do caput 
do Art. 165º da Lei nº 14.133/2021, será observado as seguintes disposições:  
14.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 
para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput do Art. 165º da Lei nº 14.133/2021, 
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será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese 
de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do Art. 17º da Lei nº 14.133/2021, da ata de 
julgamento;  
14.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.  
14.3. O recurso de que trata o inciso I do caput do Art. 165º, da Lei nº 14.133/2021, será dirigido à 
autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a 
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  
14.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.  
14.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  
14.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
14.7. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do Art. 156º da Lei nº 
14.133/2021, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
14.8. O recurso de que trata o caput do Art. 166º da Lei nº 14.133/2021, será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
14.9. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do Art. 156º da Lei nº 14.133/2021, caberá 
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.  
14.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

15. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

15.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação, no Departamento de Licitações, na Avenida Diógenes de Brito n° 01, Setor 
Alto da Boa Vista – Pium / TO, CEP: 77.570-000, devendo a Administração julgar e responder à 
impugnação em até 2 (dois) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no Art. 164º da Lei nº 
14.133/2021.  
15.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, as falhas 
ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso.  
15.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  
15.4. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 

 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
16.1. Os fornecedores/prestadores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as 
exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, 
sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis. 
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16.2. A entidade promotora do Credenciamento se reserva o direito de revogar ou anular está licitação, 
parcial ou totalmente, sem que caiba a (às) proponente (s) o direito de qualquer reclamação ou 
indenização. 
 
16.3. O Agente de Contratações poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados 
para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários. 
 
16.4. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, de acordo com a legislação 
regulamentadora vigente. 
 
Compõe este Edital os seguintes anexos:  
Requerimento para Credenciamento – Anexo I;  
Declaração ME/EPP – Anexo II;  
Declaração Conjunta – Anexo III;  
Declaração de Fatos Impeditivos – Anexo IV;  
Declaração de Capacidade Técnica – Anexo V;  
Minuta de Termo de Credenciamento – Anexo VI;  
Minuta de Termo de Contrato – Anexo VII; 
Termo de Referência – Anexo VIII;  
 
 

 
Pium/TO, 11 de Agosto de 2026. 

 
 
 

DIONE RIBEIRO DA SILVA 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

 
 

À   
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 
REF. CREDENCIAMENTO N. º XXX/202X 
  
REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 
  
Credenciamento: XXX/202X 
Processo Administrativo: 1016/2026 
Objeto: Prestação de serviços de métodos de diagnósticos por imagem para a realização de exames de 
ultrassonografia com emissão de laudo técnico, aos usuários municipais do Sistema Único de 
Saúde/SUS. 
 
Nome:  
CNPJ/CPF:  
Endereço:  
Telefone:  
Email:  
  
Venho requer a inscrição no CREDENCIAMENTO conforme a tabela abaixo:  
 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA MEDIDA QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      

2      

3      

4      

5      

TOTAL   

R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).  
  
Declaramos ainda que concordamos com os termos, preços e condições estabelecidas neste edital de 
Credenciamento.  
  
DADOS BANCÁRIOS:  
  
Banco: ____________________. Agência:______. Conta Corrente:_____________.  
  
  

Cidade-UF, xx de xxxxxxx de 2026.  
  

________________________________________________________ 
(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal) 

CNPJ da empresa ou CPF do prestador 
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ANEXO II 
 

 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 
REF. CREDENCIAMENTO N.º XXX/202X  
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME E EPP  
 
 
(Nome empresarial da licitante) ______________________, por meio do seu responsável legal e 
Contador ou Técnico Contábil declara, sob as penas da lei, que: 
  
a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu limite fixado nos incisos 
I e II, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06;  
c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art 3º, § 4º, incisos I a X, da 
mesma Lei.   
 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.   
 
 

Cidade-UF, xx de xxxxxxx de 2026.  
 

 
 

________________________________________________________ 
(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal) 

CNPJ da empresa ou CPF do prestador 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

AO MUNICÍPIO DE PIUM 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Referência: CREDENCIAMENTO Nº 005/2026 FMS 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉTODOS DE DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM PARA A REALIZAÇÃO DE 

EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA COM EMISSÃO DE LAUDO TÉCNICO, AOS USUÁRIOS MUNICIPAIS DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE/SUS. 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A  empresa   _______________  (Razão  social),  nome  fantasia  inscrita   no CNPJ  nº  ,  na Inscrição 

Estadual nº  ,  com sede na  , (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP,) Cidade-UF, 

Telefone(xx)xx), e-mail: xxxxxxxxxxxx, através de seu (proprietário/sócio/representante   legal/procurador)   

conforme   o   caso,  o(a)  Sr.(a)  , nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do Documento de  Identidade 

nº  e do CPF nº  , residente e domiciliado à (endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, 

Telefone: (xx)xxx, e-mail:   , declara, sob as penas da lei: 

 

I- DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 DECLARA que tomou conhecimento da presente Licitação e seus respectivos Anexos tomando conhecimento de 

todas as informações e condições para o fornecimento do objeto, sendo habilitada para o fornecimento do objeto 

pretendido. 

 

 DECLARA, ainda sob as penalidades da lei, que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para 

participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante. 

 

II - COMPROVAÇÃO DE ATENDIMENTO DO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CF  

         DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital do processo, objeto da CREDENCIAMENTO Nº 005/2026 

FMS, promovido pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Pium, Estado do Tocantins, que não possui 

em seu quadro de pessoal, empregados com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7o da Constituição Federal de 1988 (Lei no 9.854/99). 

 

III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

DECLARA, para todos os fins, especialmente para cumprimento da habilitação no CREDENCIAMENTO Nº 

005/2026 FMS, sob as penalidades da lei, que os diretores, responsáveis legais ou técnicos, membro de 

conselho técnico, fiscal, consultivo, deliberativo ou administrativo, sócios, administradores e gerentes da 

empresa acima identificada, da qual somos representantes, não mantém qualquer CARGO, EMPREGO OU 

FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA do Município de Pium - TO, nos termos do Art. 

9º, inciso III, §1°  da Lei nº 14.133/21 e Art. 17, inciso XI, da Lei nº 13.707/18. 
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DECLARA, ainda, que os seus sócios gerentes e/ou sócios administradores não mantém qualquer CARGO, 

EMPREGO OU FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA FEDERAL OU ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA DO ESTADO DO TOCANTINS OU OUTROS ESTADOS DA FEDERAÇÃO, nos termos 

do Art. 117, inciso X, da Lei Federal nº 8.112/90 e Art. 134, inciso X, da Lei Estadual nº 1.818/2007. 

 

IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES,  

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA OU INIDONEIDADE PARA LICITAR 

 

DECLARA que não existirem fatos supervenientes ao cadastramento/habilitação no SICAF impeditivos do direito 

de licitar; bem como não ter recebido Suspensão Temporária ou Declaração de Inidoneidade para licitar ou 

contratar com nenhum dos Órgãos da Administração do município de Pium - TO; SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de 

participação em licitação e ou IMPEDIMENTO de contratar com a Administração, assim como não ter recebido 

DECLARAÇÃO de INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

Assumindo a responsabilidade de declarar qualquer ocorrência posterior a esta declaração, pelo prazo de vigência 

do contrato a ser firmado, bem como a obrigação de manter as respectivas condições de 

cadastramento/habilitação durante o mesmo período de vigência. 

 

V -  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM A MUNICIPALIDADE 

 

DECLARA, para os devidos fins que, que em seu quadro societário não existe nenhum integrante que tenha 

parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Diretores, Coordenadores e/ou servidores em cargos de 

chefia, direção ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o terceiro grau, ou por 

adoção do município de Pium - TO.  

 

VI -  DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 

PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E APRENDIZ 

 

DECLARA, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para 

Aprendiz e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991 e no art. 63 e 92 da lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 

 

VII -  DECLARAÇÃO DE ENQUADRADO COMO MICROEMPRESA,  

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (SE FOR O CASO) 

 

DECLARA, para os devidos fins, Enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte (se for o caso), 

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n. º 14.133, de 2021. 

 

VIII -  DECLARAÇÃO ORGANIZADA EM COOPERATIVA (SE FOR O CASO) 

DECLARA, para os devidos fins, organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no 

art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Cidade-UF,  ____  de _____________ 202X. 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

e Assinatura do Representante Legal 

*em papel timbrado do licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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ANEXO IV  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  
 

À   
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 
REF. CREDENCIAMENTO N.º XXX/202X 

 
 

A empresa ________________________________, CNPJ Nº ____________, situada na 
_____________________________, através de seu representante legal, declara que: Em cumprimento 
às determinações das Lei Federal nº. 14.133/2021, declaram, para fins de participação na licitação retro 
mencionada que:  
a) Nossa empresa não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta; 
b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;  
c) Não existe fato impeditivo à nossa habilitação;  
d) Não possuímos entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo ou em comissão ou 
efetivo. 
 
Por ser a expressão da verdade, representante legal desta empresa, firmo a presente.  
 

Cidade-UF,  xx de xxxxxxx de 202X.  
 

 
 

________________________________________________________ 
(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal) 

CNPJ da empresa ou CPF do prestador 
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ANEXO V  
 
 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA  
 
 

À   
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 
REF. CREDENCIAMENTO N.º XXX/202X 
 
 
 
A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ nº. xxxxxxxxxxxxxx, situada na xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste 
ato representada pelo seu representante legal xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, declara para os devidos fins que 
possui capacidade técnica para a realização de serviços, conforme estabelecido na proposta.  
Declaro ainda que os serviços serão executados dentro do padrão de qualidade e de acordo com as 
especificações e prazos pré-estabelecidos, não havendo nada a questionar ou que desabone nossa 
conduta e que possuímos estrutura e disponibilidade para a execução do objeto do presente.  
 
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente.  

 
 

 
Cidade-UF,  xx de xxxxxxx de 202X.  

 
 
 

________________________________________________________ 
(Razão social, nome e assinatura do Responsável Legal) 

CNPJ da empresa ou CPF do prestador 
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ANEXO VI 
MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XXX/2026 

Processo Administrativo: 1016/2026 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIUM E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxx. 

 
 

O MUNICÍPIO DE PIUM, ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ nº 12.059.635/0001-43, com sede na Avenida Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa Vista – 
Pium / TO, CEP: 77.570-000, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Avenida Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa Vista – Pium / 
TO, CEP: 77.570-000 inscrita no CNPJ/MF sob nº 12.059.635/0001-43, neste ato representada pela 
DIONE RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, solteiro, autônomo, inscrita no CPF de nº 027.038.771-45, e no RG 
sob o n° 751626 SSP/TO, residente na Rua dos lavradores, s/n setor aeroporto, Pium – TO, CEP: 77.590-
000, doravante denominada de CREDENCIANTE, e do outro lado a empresa _xxxxxxxxxxxx_, situada à 
_xxxxxxxxxxxxx_– UF, inscrita no CNPJ sob o nº _xxxxxxxxxxxxxxxx_, neste ato representada pelo (a) Sr. 
(a) _xxxxxxxxxxxxx_, brasileiro (a), casado (a), _xxxxxxxxx_, portador do R.G. nº _xxxxxxxxxxxxxxxx_ 
SSP/_xxxx_, inscrito no CPF sob o nº _xxxxxxxxxxxx_, a seguir denominada CREDENCIADA, resolvem 
celebrar o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO autorizado pelo despacho constante no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 1016/2026, na Modalidade CREDENCIAMENTO Nº XX/202X, que se regerá pela Lei 
Federal n° 14.133/2021 os quais as partes se sujeitam a cumprir, e também sob os termos e condições 
estabelecidas neste Termo de Credenciamento, independente de transcrição, mediante as cláusulas 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO  

 

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o procedimento auxiliar de chamamento 
público com o objetivo de realizar o credenciamento de empresas especializadas na prestação de 
serviços de métodos de diagnósticos por imagem para a realização de exames de ultrassonografia 
com emissão de laudo técnico, visando atender as necessidades da população usuária do SUS no 
Município de Pium - TO, conforme descrições e especificações contidas neste termo. 
 
DESCRIÇÃO E QUANTIDADES 

ITEM 
 

 
UND 

 
DISCRIMINAÇÃO 

QNT 
 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALLOR 
TOTAL 

01 SERV. Prestação de serviços de métodos de 
diagnósticos por imagem para a realização de 
exames de ultrassonografia com emissão de 
laudo técnico, aos usuários municipais do 
Sistema Único de Saúde/SUS. 

1200   

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 
 
2.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e futuras alterações e, 
supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado, bem como, 
pelas cláusulas e condições do respectivo termo de referência e do futuro Contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA -  RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

 

3.1. A CONTRATADA (O) deverá fornecer os exames de Ultrassonografia em estrita conformidade com 
disposições e especificações do TR e do futuro Contrato de serviços, conforme valor de referência 
definido pela administração; 
 
3.2. O não cumprimento do disposto no item 3.1 do presente termo acarretará a anulação do 
empenho bem como a aplicação das sanções previstas no TR; 
 
3.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a administração ou a Terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade á fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
 
3.4. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com o termo de 
referência e contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA: 
 
4.1. O Edital de CREDENCIAMENTO terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de publicação 
do edital, podendo ser prorrogado por igual período caso haja interesse da Administração. 
4.1.1. No caso de prorrogação, poderá ocorrer ao final de cada período de 1 (um) ano e durante a 
vigência do credenciamento, sendo republicado o aviso do edital para credenciamento de novos 
interessados, sem prejuízo dos credenciamentos já homologados. 
4.1.2. A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será credenciada e 
assim permanecerá enquanto houver interesse, respeitado o término do prazo de vigência. 
4.1.3. Poderão se credenciar quaisquer empresas habilitadas para a prestação dos serviços, conforme 
edital, com sede no Município de Pium - TO, ficando o credenciamento aberto para novas habilitações 
pelo período de 12 (doze) meses. 
4.1.4. O CREDENCIAMENTO poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
4.1.5. A CREDENCIADA poderá solicitar, a qualquer momento, seu descredenciamento, desde que não 
possua serviços de exames de Ultrassonografia pendentes de atendimento. 
 
4.2. Os CONTRATOS administrativos terão validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado, conforme previsto nos artigos 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021, mediante justificativa fundamentada e alinhamento entre as partes, sempre 
respeitando o interesse público. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1. As obrigações em um contrato de prestação de serviços para laboratórios de análises clínicas, vão 
desde aspectos técnicos e sanitários até responsabilidades éticas e legais, entre outras. Essas 
obrigações são fundamentais para garantir a qualidade, a segurança e a confiabilidade dos exames. A 
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CONTRATADA será responsável pela execução dos serviços a que propor, conforme descrito no Termo 
de Referência, devendo cumprir rigorosamente as obrigações descritas abaixo: 
5.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
5.1.2. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
5.1.3. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
5.1.4. Apresentar, durante a execução dos serviços, se solicitado, documentos que comprovem 
estarem cumprindo a legislação, em especial, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais; 
5.1.5. As instalações deverão possuir alvará de funcionamento compatível com os serviços 
contratados e demais documentos necessários para o pleno funcionamento das suas atividades, assim 
como, Alvará Sanitário das dependências do laboratório, nos termos da legislação do Município sede 
da empresa; 
5.1.6. Designar funcionário com o qual possa ser feito contato sempre que for necessário e que 
gerencie todos os serviços realizados que fazem parte do contrato. O nome e contato deste 
funcionário deverão ser informados ao Município imediatamente após a assinatura do Contrato e, em 
caso de mudança, o nome e contato do novo encarregado devem ser informados, por escrito, a 
Contratante; 
5.1.7. Apresentar mensalmente a Contratante, laudo completo, devidamente assinado e com o 
carimbo da empresa, referente aos serviços executados no período; 
5.1.8.  Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante; 
5.1.9. Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
5.1.10. Se responsabilizar integralmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade independente da fiscalização ou o acompanhamento 
pela CONTRATANTE; 
5.1.11. Responder civilmente e penalmente por eventuais danos causados a Contratante ou terceiros, 
por imperfeições de qualquer natureza decorrentes exclusivamente do serviço; 
5.1.12. Promover condições à fiscalização da Contratante de todos os serviços contratados e tomar as 
medidas necessárias e determinadas pelos responsáveis pela fiscalização, dando livre acesso em suas 
dependências a estes responsáveis, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por 
qualquer irregularidade. 
 
5.2. Atendimento à demanda:  
5.2.1. Atender prontamente às requisições da Contratante para efetuar a prestação de serviço de 
exames confiáveis, precisos e seguros, em estrita observância das especificações do Edital e do 
Contrato, executando os serviços discriminados no Termo de Referência, responsabilizando-se pela 
qualidade e precisão dos serviços. 
5.2.2. Executar os serviços contratados somente com prévia e expressa autorização formal da 
Contratante através da guia de encaminhamento e da autorização. 
5.2.3. Realizar os exames de Ultrassonografia para os pacientes da rede pública do município 
conforme a demanda. 
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5.2.4. A CONTRATADA deverá comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação. 
5.2.5. Utilizar ferramentas e equipamentos apropriados para execução dos serviços, se atentando as 
recomendações dos órgãos de controle. 
5.2.6. Executar os serviços objeto desta contratação mediante a atuação de profissionais 
especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção. 
5.2.7.  Realizar repetição de exame causada por falhas operacionais, interferências na amostra, ou 
outro problema que venha ocorrer entre as três fases do processo: pré-analítica, analítica e pós-
analítica, sem ônus adicionais a contratante. 
5.2.8.  Arcar com a responsabilidade técnica e financeira para execução de todos as repetições 
necessárias para que o resultado do exame para garantir a qualidade, a segurança e a confiabilidade 
dos exames. 
 
5.3. Conformidade com a legislação. 
a) Seguir as normas da ANVISA: O laboratório deve cumprir rigorosamente as Resoluções da Diretoria 
Colegiada (RDCs) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. As mais recentes, como a RDC nº 
978/2025, que substituiu a RDC nº 786/2023, estabelecem os requisitos técnico-sanitários para o 
funcionamento de serviços de análises clínicas. 
b) Responsabilidade técnica: A contratada deve ter um Responsável Técnico (RT) legalmente 
habilitado, que responde perante a Vigilância Sanitária pela operação do laboratório. A função exige 
qualificação técnica e registro em conselho profissional. 
c) Qualificação técnica: Comprovar quando o Município solicitar a qualificação técnica de cada 
membro da equipe de funcionários que se responsabilizarão pelos trabalhos, através da apresentação 
de certificação ou atestados de treinamento em entidades de ensino que deem treinamento e/ou os 
cursos necessários para a execução do serviço contratado. 
d) Controle dos riscos ocupacionais e de saúde: Nos termos da legislação de regência providenciar 
EPI’s e EPC’s, bem como as demais providências emanadas de PGR - Programa de Gerenciamento de 
Riscos e PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, quando cabível. 
e) Saúde e a segurança dos trabalhadores: Assumir a responsabilidade pelas providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando na ocorrência da 
espécie forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda 
que ocorridos nas dependências da Contratante. 
5.3.1. Obrigações trabalhistas: Responsabilizar-se pelo pessoal empregado na execução da prestação 
de serviço que trata este instrumento, observando a legislação pertinente, especialmente as 
obrigações trabalhistas, além das despesas diretas e indiretas como transportes, estadias, 
alimentação, encargos sociais, fiscais, previdenciários, de ordem de classe, indenizações ou de 
qualquer outra que for devida, ficando a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os 
mesmos. 
 
5.4. Qualidade e precisão dos serviços. 
a) Executar exames com diligência: Realizar as análises clínicas conforme critérios de qualidade 
técnica, utilizando metodologias adequadas e equipamentos calibrados. 
b) Participar de ensaios de proficiência: O laboratório deve participar de programas externos de 
controle de qualidade para todos os exames realizados, conforme exigido pela ANVISA. 
 
5.5. Gestão e processos. 
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a) Documentar procedimentos: Manter procedimentos documentados para todas as fases dos 
exames, incluindo coleta, recebimento, análise e emissão de laudos. 
b) Garantir a rastreabilidade: Assegurar que as amostras sejam corretamente identificadas e que os 
resultados possam ser rastreados, garantindo a individualidade de cada atendimento. 
c) Gerenciar resíduos: Implantar e manter um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 
Saúde (PGRSS), em conformidade com as normas sanitárias. 
d) Destinação correta dos resíduos: Realizar a destinação correta dos resíduos de serviços de saúde, 
obedecendo a preceitos da legislação ambiental. 
 
5.6. Infraestrutura e segurança. 
a) Manter a infraestrutura adequada: O laboratório deve ter uma estrutura física que atenda aos 
requisitos sanitários, incluindo instalações para coleta, análise e emissão de laudos, além de 
ventilação apropriada. 
b) Garantir a biossegurança: Implantar e treinar a equipe em procedimentos de biossegurança 
adequados aos níveis de risco das atividades. 
5.7. Profissionais e ética. 
a) Possuir equipe qualificada: O laboratório deve possuir uma equipe técnica devidamente treinada 
para as funções, incluindo a preparação de equipamentos, coleta de amostras e execução das 
análises. 
b) Manter sigilo e confidencialidade: É obrigação da contratada garantir o sigilo dos dados e 
resultados dos pacientes, conforme previsto em contrato e na legislação. Manter a ética e o sigilo 
acerca dos serviços contratados, dos dados processados, inclusive da documentação. 
 
5.8. Responsabilidade civil e penalidades. 
a) Responder por danos: A contratada pode ser responsabilizada civilmente por qualquer dano 
causado ao contratante, aos pacientes ou a terceiros, por ação ou omissão na execução do contrato. 
b) Sujeição a sanções: O descumprimento das obrigações contratuais e das normas sanitárias pode 
resultar em penalidades, como multas, previstas na Lei nº 14.133/2021 e nas cláusulas contratuais 
correspondentes, como também previsto na Lei nº 6.437/1977 que configura infrações à legislação 
sanitária federal. 
 
CLAUSULA SEXTA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
6.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21 são obrigações da 
CONTRATANTE: 
6.1.1. Relacionar-se com a CONTRATADA (O) exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada; 
6.1.2. Indicar, formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
6.1.3. Acompanhar e fiscalizar o contrato por 3 (três) ou mais fiscais do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal 
nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes à sua atribuição. 
6.1.4. Designar um gestor operacional para acompanhamento deste credenciamento, para fiscalizar o 
cumprimento das obrigações da CONTRATADA. 
6.1.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, com vistas ao seu 
perfeito cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas e comunicando à CREDENCIADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam 
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medidas corretivas, assegurando que o contrato seja cumprido de acordo com as condições 
estabelecidas. 
6.1.6. Proporcionar todas as condições necessárias ao cumprimento do contrato por parte do 
credenciado contratado. 
6.1.7. Prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado e 
sejam pertinentes à execução do contrato, disponibilizando à contratada todas as informações e 
documentos necessários para a execução do contrato, com clareza e em tempo hábil, evitando 
atrasos ou prejuízos na prestação dos serviços. 
6.1.8. Informar à contratada, de forma tempestiva, qualquer alteração ou necessidade extraordinária 
que impacte a execução dos serviços, buscando soluções conjuntas para o cumprimento das 
obrigações contratuais. 
6.1.9. Zelar para que os direitos da contratada sejam respeitados, evitando práticas que possam 
comprometer a execução do contrato ou gerar prejuízos à empresa contratada. 
6.1.10. Cumprir integralmente as normas legais e regulamentares aplicáveis, assegurando que o 
contrato seja gerido de forma transparente, ética e eficiente, em conformidade com os princípios da 
Administração Pública. 
6.1.12. Efetuar os pagamentos pelos serviços, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de 
credenciamento e na legislação, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo 
fiscal do contrato, desde que todas as condições contratuais estejam cumpridas. 
6.1.13. Notificar, por escrito, a CONTRATADA (O) da aplicação de qualquer sanção.  
6.1.14. Intervir na execução do contrato, caso seja necessário, a fim de assegurar seu fiel 
cumprimento e na regularidade do fornecimento e das normas pertinentes. 
6.1.15. O cumprimento adequado dessas obrigações garantirá uma execução contratual harmônica e 
eficiente, assegurando que as demandas da Contratante sejam atendidas de forma satisfatória e em 
conformidade com os objetivos propostos. 
 
6.2. Quanto a execução dos serviços, são também obrigações da CONTRATANTE: 
6.2.1. Emitir e autorizar as guias de exames; 
6.2.2. Disponibilizar informações e sistemas necessários à execução; 
6.2.3. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos técnicos; 
6.2.4. Validar a produção mensal; 
6.2.5. Realizar visitas técnicas quando necessário; 
6.2.6. Garantir tratamento isonômico entre credenciados; 
6.2.7. Aplicar penalidades quando cabíveis; 
6.2.8. Responder a dúvidas técnicas da contratada. 
 

CLÁUSULA SETIMA -    DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO / DO PRAZO DE EXECUÇÃO E PUBLICIDADE 
 
7.1. O Edital de CREDENCIAMENTO terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de publicação do edital, 
podendo ser prorrogado por igual período caso haja interesse da Administração. 
7.1.1. No caso de prorrogação, poderá ocorrer ao final de cada período de 1 (um) ano e durante a vigência do 
credenciamento, sendo republicado o aviso do edital para credenciamento de novos interessados, sem prejuízo 
dos credenciamentos já homologados. 
7.1.2. A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será credenciada e assim 
permanecerá enquanto houver interesse, respeitado o término do prazo de vigência. 
7.1.3. Durante o prazo de vigência do Edital, serão aceitos, a qualquer tempo, novos CREDENCIADOS. 
7.1.4. O CREDENCIAMENTO poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou 



 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 

ADM: 2025/2028 

 
 

_______________________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM - TO 
Avenida Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa Vista – Pium / TO, CEP: 77.570-000 

 

FLS 

_______ 

 

________ 

Assinatura 

por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
7.1.5. A CREDENCIADA poderá solicitar, a qualquer momento, seu descredenciamento, desde que não possua 
srviços pendentes de entrega. 
 
7.2. Os CONTRATOS administrativos terão validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, conforme previsto nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante 
justificativa fundamentada e alinhamento entre as partes, sempre respeitando o interesse público. 
 
7.3. O Prazo de início de execução do contrato é de até 05 (cinco) dias a contar da data da assinatura do 
contrato. Não podendo ser prorrogado. 
 
7.4. O Contrato terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Pium - TO , conforme Lei nº. 
14.133/2021. 
 

CLÁUSULA OITAVA -   DA RESCISÃO CONTRATUAL/ DESCREDENCIAMENTO/ SUSPENSÃO 
 
8.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados nos artigos 137, 
138, 139 e 104, inciso II, todos da Lei 14.133/21. 
8.1.1. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao 
CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial 
e/ou extrajudicial. 
8.1.2. Fica reservado ao CONTRATANTE direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja 
administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceitua a Lei 14.133/2021 
e suas alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 
8.1.3. A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua rescisão e demais as consequências 
previstas no termo, na Lei Federal 14.133/21.  
8.1.4. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados da 
Lei Federal n° 14.133/21.  
8.1.5. A rescisão do Termo de Contrato implicará no descredenciamento.  
 
CLÁUSULA NONA -   DO DESCREDENCIAMENTO  
 
9.2.1 O CREDENCIAMENTO não estabelece a obrigação da Administração em efetivar a contratação, face à sua 
precariedade e, a qualquer momento, as partes poderão denunciar o CREDENCIAMENTO, inclusive quando for 
constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital e na legislação 
pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 
9.2.2. A administração pública poderá, a qualquer momento, solicitar o descredenciamento dos interessados e 
contratados, quando não houver o cumprimento do disposto no edital de chamamento público, do contrato 
administrativo, da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
9.2.3. O descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o comprometimento das condições 
de habilitação e que sejam insanáveis, ou não tenham sido sanados no prazo assinalado pelo órgão ou entidade 
responsável pela gestão do credenciamento.  
9.2.4. Constituem hipóteses de descredenciamento: 
a) Por desinteresse da administração no objeto, devidamente fundamentado no processo administrativo 
respectivo. 
b) Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 
CREDENCIAMENTO. 
c) Por descumprimento das condições mínimas para a contratação por parte dos CREDENCIADOS. 
d) Incidir em uma das hipóteses previstas nas PENALIDADES, do Edital. 
e) Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados.  
f) Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato.  
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g) Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do serviço ou irregularidades que afrontem 
princípios constitucionais.  
h) Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa da 
credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de fornecimento a ponto de não atender às exigências 
estabelecidas. 
i) Desatendimento as determinações regulares da Contratante, destinadas à regulamentação e 
desenvolvimento do fornecimento dos serviços credenciados. 
j) Pela rescisão do CONTRATO decorrente do descredenciamento por culpa do CREDENCIADO. 
9.2.5. Nas hipóteses previstas no subitem 9.2.4 letras (c a j), além do descredenciamento, deverá ser aberto 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, 
na forma estabelecida na legislação. 
9.2.6.  Os casos de descredenciamentos serão formalmente motivados, assegurando-se o direito ao 
contraditório, e ampla defesa. 
9.2.7. Se houver a efetiva prestação de serviços os pagamentos serão realizados normalmente até decisão no 
sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 
9.2.8. Somente por motivo de economicidade, segurança municipal, estadual ou nacional ou no interesse da 
administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante, não será rescindido o CONTRATO em execução com a empresa que estiver irregular. 
9.2.9. Fica facultada a defesa prévia do CREDENCIADO, a ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da notificação acerca da possibilidade de aplicação do descredenciamento, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis.  
9.2.10. Após a decisão pela autoridade competente, o descredenciamento será comunicado ao interessado e 
publicado no Diário Oficial do Munícipio. 
 
9.3. O CREDENCIADO poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante o envio de 
solicitação escrita ao órgão ou entidade CREDENCIANTE, que deliberará no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis. 
9.3.1. Caso não haja resposta nesse período, considerar-se como acatado o pedido do credenciado.  
9.3.2. O pedido de descredenciamento deverá ser apresentado pelos meios fixados no Edital.  
9.3.3. O pedido de descredenciamento não desobriga o credenciado, caso haja contrato vigente, ao 
cumprimento das obrigações previstas no instrumento, bem como todas as responsabilidades que lhe são 
atribuídas como ordens de serviço já expedidas e das responsabilidades a eles atreladas, podendo, em caso de 
descumprimento contratual, serem aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
9.3.4. O pedido de descredenciamento pelo interessado, sem a aplicação de penalidades administrativas, 
poderá se dar antes da assinatura do CONTRATO, ou instrumento equivalente. 
 
9.4. A credenciada poderá suspender temporariamente seu credenciamento mediante o encaminhamento de 
requerimento assinado pelo responsável legal ou procurador e no formato PDF para o e-mail do Departamento 
de Licitações e Contratos ou protocolado no setor de licitações, o qual será analisado e deliberado no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
9.4.1. A suspensão temporária do credenciamento só poderá ocorrer 1(uma) vez no período de vigência do 
credenciamento, mediante justificativa plausível, pelo período máximo de 1 (um) mês. 
9.4.2. Caso haja contrato assinado e vigente, o credenciado não poderá suspender temporariamente o 
credenciamento, visto as obrigações contratuais previstas. 

 
CLÁUSULA DECIMA -     DAS PRERROGATIVAS 

 

Art. 104. Lei 14.133/21 - O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei confere à 
Administração, em relação a eles, as prerrogativas de: 
I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado; 



 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 

ADM: 2025/2028 

 
 

_______________________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM - TO 
Avenida Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa Vista – Pium / TO, CEP: 77.570-000 

 

FLS 

_______ 

 

________ 

Assinatura 

II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
III - fiscalizar sua execução; 
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;  
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES E DO FORO 
 
11.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n. º 
14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
11.2. As partes elegem o fórum de Cristalândia/TO, para dirimir quaisquer dúvidas oriunda do presente 
instrumento contratual, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. Serão partes integrantes deste termo: 
a) Edital e Anexos; 
b) Requerimento apresentado pela Credenciada. 
12.2. Toda e qualquer comunicação, entre as partes, será sempre feita por escrito, devendo as 
correspondências encaminhadas pela Credenciada serem protocoladas, pois só dessa forma produzirão 
efeito. 
12.3. Aos casos não previstos neste instrumento, aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei 
Federal 14.133/2021. 
 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
 
13.1. O Fundo Municipal de Saúde não será responsável por quaisquer ônus, direito ou obrigações 
vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, bem como pelas despesas 
provenientes de eventuais trabalhos fora do horário comercial, decorrentes da execução do objeto da 
presente licitação, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à empresa 
credenciada. 
13.2. O Fundo Municipal de Saúde não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela 
credenciada com terceiros, ainda que vinculados à execução deste termo, ou por qualquer dano 
material e pessoal causado a terceiros, bem como pela indenização a estes em decorrência dos atos da 
licitante vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

Pium - TO, ___ de ___________ de 2026. 
 
 

CREDENCIANTE 
XXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

 
CREDENCIADA 

EMPRESA XXXXXXX 
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Testemunhas: 
Nome: _______________________________ 
CPF nº_______________________________ 
 
Nome: ________________________________ 
CPF nº_______________________________ 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº XXX/202X 
Processo Administrativo: 1016/2026 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
PIUM - TO E A EMPRESA XXXXXX XX XXXXXX XXXXXX REFERENTE À 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉTODOS DE DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM 
PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA COM EMISSÃO 
DE LAUDO TÉCNICO. 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida 
Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa Vista – Pium / TO, CEP: 77.570-000 inscrita no CNPJ/MF sob nº 
12.059.635/0001-43, neste ato representado pelo Gestor o Sr. DIONE RIBEIRO DA SILVA, BRASILEIRO, brasileiro, 
solteiro casada, inscrita no CPF de nº 0XX.XXX.XXX-X6, e no RG sob o n° 8XX.XX7, residente na Rua dos lavradores, 
s/n setor aeroporto, Pium – TO, CEP: 77.570-000, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx aqui representada por 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx Incrito no CPF(MF) N° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e RG n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx SSP/TO, 
residente e domiciliado à Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, designada CONTRATADA, tendo em vista o contido no 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1016/2026, na forma de CREDENCIAMENTO Nº XXX/202X, que se regerá pela Lei 
Federal n° 14.133/2021, de modo que, as partes se sujeitam a cumprir independente de transcrição, mediante as 
cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO  

 
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o procedimento auxiliar de chamamento público com o 
objetivo de realizar o credenciamento de empresas especializadas na prestação de serviços de métodos de 
diagnósticos por imagem para a realização de exames de ultrassonografia com emissão de laudo técnico, 
visando atender as necessidades da população usuária do SUS no Município de Pium - TO, conforme descrições 
e especificações contidas neste termo. 
 
DESCRIÇÃO E QUANTIDADES 

ITEM 
 

 
UND 

 
DISCRIMINAÇÃO 

QNT 
 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALLOR 
TOTAL 

01 SERV. Prestação de serviços de métodos de 
diagnósticos por imagem para a realização de 
exames de ultrassonografia com emissão de 
laudo técnico, aos usuários municipais do Sistema 
Único de Saúde/SUS. 

1200   

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. Fases da Execução dos Serviços 

Os serviços de ultrassonografia compreendem duas fases distintas e complementares, cada uma com requisitos 

técnicos e operacionais específicos: 

I – Fase Analítica: Realização do exame de ultrassom, captura de imagens, análise técnica das estruturas 

anatômicas e documentação das imagens em mídia digital; 
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II – Fase Pós-analítica: Elaboração do laudo médico por profissional especialista, assinatura digital ou 

manuscrita por médico com RQE em radiologia, emissão de resultado, entrega ao paciente e registro em 

sistema de informação. 

2.2. Requisitos Técnicos e Operacionais 

 

2.2.1. Requisitos de Qualificação Técnica 

a) Registro no CNES: Inscrição ativa no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), com código de 

serviço específico para diagnóstico por imagem; 

b) Alvará Sanitário: Alvará de funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, com 

validade vigente; 

c) Responsabilidade Técnica: Comprovação de responsabilidade técnica por médico especialista em radiologia 

com Registro de Qualificação de Especialista (RQE) no Conselho Federal de Medicina (CFM); 

d) Certificação de Qualidade: Atendimento às normas de diagnóstico por imagem e programas de controle de 

qualidade em radiologia. 

2.2.2. Requisitos Gerais de Conformidade 

a) Normas ANVISA: Atendimento rigoroso à RDC ANVISA nº 222/2018 e demais normas vigentes de diagnóstico 

por imagem; 

b) Responsabilidades Profissionais: Os exames e laudos devem ser executados obrigatoriamente por Médico 

Radiologista com RQE; 

c) Sistema de Registro: Utilização de sistema informatizado para registro de exames, laudos e armazenamento 

de imagens, garantindo a rastreabilidade; 

d) Segurança do Trabalho: Cumprimento da NR-32 (Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde). 

2.2.3. Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal 

A empresa credenciada deverá manter, durante toda a execução do contrato, a regularidade jurídica, fiscal e 

trabalhista demonstrada no ato do credenciamento, sob pena de rescisão. 

2.2.4. Infraestrutura e Equipamentos 

Os equipamentos de ultrassom devem possuir tecnologia de alta resolução, devidamente calibrados e com 

manutenção preventiva em dia, garantindo a precisão diagnóstica. 

2.2.5. Proteção de Dados (LGPD) 

Observância integral da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) na gestão das informações dos pacientes, garantindo o sigilo 

e a proteção dos dados sensíveis. 

2.2.6. Processo de Credenciamento 

2.2.6.1. Inviabilidade de Competição 

O processo baseia-se na inviabilidade de competição, onde todos os interessados que cumprirem as exigências 

do edital de chamamento público poderão ser credenciados. 

2.2.6.2. Seleção de Prestadores 

A administração selecionará os prestadores que atendam aos requisitos estabelecidos, especialmente quanto à 

qualificação de seus profissionais (Médico Radiologista com RQE) e capacidade operacional. 

2.3. Requisitos de Sustentabilidade 

A prestação dos serviços deverá observar rigorosamente as diretrizes de sustentabilidade ambiental, em 

conformidade com o Art. 225 da Constituição Federal e a Lei nº 14.133/2021. O CONTRATADO deverá manter e 

executar o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), assegurando a segregação na 

fonte de resíduos infectantes (Grupo A), químicos (Grupo B - como reveladores ou fixadores, se houver, e 
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resíduos de assepsia) e comuns (Grupo E), conforme a RDC ANVISA nº 222/2018 e a Resolução CONAMA nº 

358/2005. 

Adicionalmente, deverão ser adotadas práticas de eficiência energética, priorizando equipamentos com selo 

PROCEL de economia e sistemas de iluminação LED. A eficiência hídrica será monitorada para evitar 

desperdícios nos processos de higienização. No âmbito da economia circular, o prestador deverá implementar 

logística reversa para embalagens de gel condutor e componentes eletrônicos de equipamentos em desuso, 

garantindo o descarte ambientalmente adequado e a redução do impacto ambiental da operação. 

2.4. Requisitos Sociais e Econômicos 

O CONTRATADO deve garantir o acesso universal e igualitário aos serviços, vedada qualquer forma de 

discriminação. O atendimento deverá ser humanizado, com infraestrutura que atenda integralmente às normas 

de acessibilidade da NBR 9050, incluindo rampas, sanitários adaptados e sinalização adequada para pessoas 

com deficiência (PCD). No aspecto econômico, a prestadora deve demonstrar viabilidade operacional para 

manter o fluxo de exames sem interrupções por falta de insumos ou pessoal. 

É imperativa a observância da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD — Lei nº 13.709/2018), assegurando o 

sigilo absoluto das informações clínicas dos pacientes. No âmbito laboral, deve-se comprovar o cumprimento 

da NR-32, garantindo a segurança e saúde dos trabalhadores através do fornecimento de EPIs, treinamentos de 

biossegurança e monitoramento de riscos ocupacionais específicos do ambiente de diagnóstico por imagem. 

2.5. Condições de Entrega e Prazos 

A execução dos serviços compreende a realização do exame, a captura de imagens em alta resolução e a 

emissão do laudo técnico. O fluxo de atendimento deve ser otimizado para minimizar o tempo de espera em 

sala, garantindo a rastreabilidade total do paciente desde o agendamento até a entrega do resultado. Os 

laudos deverão ser disponibilizados em formato digital (sistema ou e-mail) e, quando solicitado, em formato 

impresso com imagens representativas de alta qualidade técnica. 

2.5.1. Execução dos Serviços 

Os exames serão realizados mediante solicitação médica e autorização prévia do Setor de Regulação da 

Secretaria Municipal de Saúde. O agendamento deverá ocorrer em até 3 (três) dias úteis após a apresentação 

da guia pelo paciente. O prestador é responsável por fornecer todas as orientações pré-exame (jejum, preparo 

hídrico, etc.) e realizar a conferência rigorosa da identificação do paciente para evitar erros de lateralidade ou 

troca de exames. 

2.5.2. Local de Execução 

Os serviços serão executados nas dependências do CONTRATADO, que deverá dispor de salas de exame 

climatizadas, com iluminação controlada e mobiliário ergonômico. Os equipamentos de ultrassom devem 

possuir tecnologia de Doppler colorido e transdutores adequados para cada modalidade (convexo, linear, 

endocavitário), com plano de manutenção preventiva e calibração anual devidamente documentado. 

2.5.3. Tabela de Prazos 

Tipo de Exame / Prioridade Prazo Máximo para Realização Prazo para Entrega do Laudo 

Exames Eletivos (Rotina) Até 05 dias úteis Até 48 horas 

Urgência Clínica (Prioritário) Imediato / 24 horas Até 12 horas 

Casos de Suspeita Oncológica Até 03 dias úteis Até 24 horas 
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2.5.4. Confidencialidade 

O prestador deverá utilizar sistemas de informação com criptografia e controle de acesso por níveis (login e 

senha individualizados). Fica proibida a divulgação de imagens ou dados de pacientes para fins não 

assistenciais. Auditorias de segurança da informação poderão ser realizadas pela Secretaria de Saúde para 

verificar a integridade do banco de dados e o cumprimento da LGPD. 

2.5.5. Qualidade e Rastreabilidade 

As imagens devem apresentar resolução, contraste e nitidez que permitam a identificação precisa de estruturas 

anatômicas e patologias. Os laudos devem ser assinados digitalmente por médico radiologista com RQE ativo, 

utilizando certificados padrão ICP-Brasil. O sistema deve permitir a rastreabilidade de quem realizou o exame, 

laudo e a data/hora de cada etapa, em conformidade com as normas do CFM e da ANVISA. 

2.6. Fiscalização e Gestão Contratual 

A fiscalização será exercida por servidor designado, que realizará auditorias periódicas nas instalações e nos 

prontuários. Serão monitorados KPIs (Indicadores Chave de Desempenho) como: tempo médio de espera, 

índice de reconvocação de pacientes e prazo de entrega de laudos. O descumprimento injustificado de prazos 

ou padrões de qualidade sujeitará o prestador às penalidades previstas em lei, incluindo multas e suspensão do 

credenciamento. 

2.7. Garantias 

O CONTRATADO garante a qualidade técnica de todos os procedimentos. Caso o laudo seja considerado 

inconclusivo por falha técnica ou imagem insuficiente, o prestador deverá repetir o exame sem qualquer custo 

adicional para o Município ou para o paciente, em prazo não superior a 24 horas. Garante-se, ainda, a 

disponibilidade dos serviços durante todo o período de vigência contratual, sob pena de rescisão por 

interrupção injustificada. 

2.9. Garantia do Objeto 

O objeto possui garantia de conformidade técnica integral com as diretrizes do Colégio Brasileiro de Radiologia 

(CBR). O período de garantia de validade do laudo estende-se por todo o ciclo de tratamento relacionado ao 

diagnóstico, responsabilizando-se o prestador por eventuais erros de interpretação técnica que venham a ser 

comprovados por junta médica ou exames de contraprova. 

2.10. Gestão Ambiental 

A gestão ambiental será pautada pelo monitoramento do ciclo de vida dos insumos. O prestador deve 

apresentar trimestralmente o comprovante de coleta e destinação final de resíduos químicos e biológicos 

emitido por empresa licenciada. Práticas de redução de papel, através da priorização de laudos digitais, e a 

manutenção de um inventário de emissões de gases de efeito estufa (quando aplicável) serão consideradas 

indicadores de excelência na gestão ambiental do contrato. 

2.8. Conclusão 

A estrutura de requisitos aqui detalhada visa assegurar a máxima eficiência administrativa e a excelência clínica 

no diagnóstico por imagem. A convergência entre tecnologia de ponta, rigor normativo e responsabilidade 

socioambiental garante que a população de Pium receba um serviço seguro, célere e alinhado aos melhores 

padrões da medicina diagnóstica contemporânea. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 
 
3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e futuras alterações e, 



 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 

ADM: 2025/2028 

 
 

_______________________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM - TO 
Avenida Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa Vista – Pium / TO, CEP: 77.570-000 

 

FLS 

_______ 

 

________ 

Assinatura 

supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado, bem como, 
pelas cláusulas e condições do respectivo termo de referência e do futuro Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA -  RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

 
4.1. A CONTRATADA (O) deverá fornecer os exames de Ultrassonografia em estrita conformidade com 
disposições e especificações do TR e do futuro Contrato de serviços, conforme valor de referência definido pela 
administração; 
4.2. O não cumprimento do disposto no item 4.1 do presente termo acarretará a anulação do empenho bem 
como a aplicação das sanções previstas no Item 19 deste Termo contratual; 
4.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a administração ou a Terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade á fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
4.4. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com o termo de referência 
e contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 
 
5.1. O Edital de CREDENCIAMENTO terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de publicação do edital, 
podendo ser prorrogado por igual período caso haja interesse da Administração. 
5.1.1. No caso de prorrogação, poderá ocorrer ao final de cada período de 1 (um) ano e durante a vigência do 
credenciamento, sendo republicado o aviso do edital para credenciamento de novos interessados, sem prejuízo 
dos credenciamentos já homologados. 
5.1.2. A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será credenciada e assim 
permanecerá enquanto houver interesse, respeitado o término do prazo de vigência. 
5.1.3. Poderão se credenciar quaisquer empresas habilitadas para a prestação dos serviços, conforme edital, 
com sede no Município de Pium - TO, ficando o credenciamento aberto para novas habilitações pelo período de 
12 (doze) meses. 
5.1.4. O CREDENCIAMENTO poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
5.1.5. A CREDENCIADA poderá solicitar, a qualquer momento, seu descredenciamento, desde que não possua 
serviços de exames de Ultrassonografia  pendentes de atendimento. 
 
5.2. Os CONTRATOS administrativos terão validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, conforme previsto nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante 
justificativa fundamentada e alinhamento entre as partes, sempre respeitando o interesse público. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. O CREDENCIAMENTO dos serviços de EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA, serão parcelados por itens, de 
modo que não frustre a competitividade do certame. 
6.2. Pretende-se, com o processo de contratação finalizado, atender as demandas de saúde por exames de 
Ultrassonografia, assegurando o bem-estar dos pacientes, bem como a eficiência e continuidade dos serviços 
de saúde prestados. 
6.3. O objeto será executado por livre escolha do paciente dentre os laboratórios credenciados aptos. Essa 
abordagem concilia a simplicidade administrativa com a necessidade de garantir acesso eficiente para a 
população, independentemente da localização do laboratório credenciado. 
6.3.1. O credenciamento é amplo e inclusivo, visto que, a participação é aberta a todos que atendam aos 
requisitos do edital, desde que ofereçam um ponto de coleta dentro do município. 
6.3.2. Modelo combinado de rodízio/ Distribuição da demanda: 
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a) Prioridade territorial para a coleta: A prioridade deve garantir que o paciente seja atendido no ponto de 
coleta mais próximo da sua residência. 
b) Centralidade do paciente: A distribuição dos exames entre os laboratórios credenciados observará 
exclusivamente o fluxo clínico do Sistema Único de Saúde (SUS), considerando-se a solicitação médica, a 
autorização da Regulação Municipal e a livre escolha do paciente dentre os laboratórios credenciados aptos. 
6.3.2.1. A distribuição da demanda de exames de Ultrassonografia por livre escolha do paciente dentre os 
laboratórios credenciados aptos justifica - se com base nos seguintes princípios: 
a) Autonomia do Paciente e Direito de Escolha: Este é um princípio fundamental na área da saúde, que 
reconhece o direito do paciente de participar ativamente das decisões sobre seu próprio tratamento e local de 
atendimento. 
b) Qualidade e Confiança: A possibilidade de escolha permite ao paciente optar por um laboratório no qual 
confia, seja por sua reputação no mercado, qualidade dos serviços, tecnologia utilizada ou recomendação 
médica prévia. A confiança do paciente no laboratório contribui para uma melhor experiência e percepção da 
qualidade do serviço prestado. 
c) Comodidade e Acessibilidade: A livre escolha permite que o paciente selecione o laboratório mais 
conveniente em termos de localização, horário de funcionamento, tempo de espera e facilidade de acesso 
(como proximidade da residência ou trabalho). 
d) Estímulo à Concorrência e Eficiência: A livre escolha do paciente incentiva os laboratórios credenciados a 
competirem pela preferência do usuário, o que tende a estimular a busca por maior eficiência operacional, 
qualidade no atendimento e inovação tecnológica. 
e) Isonomia e Tratamento Igualitário: Ao permitir a escolha dentro da rede credenciada, garante-se que todos 
os laboratórios aptos tenham a oportunidade de receber pacientes, promovendo um tratamento igualitário e 
evitando favorecimentos indevidos a um único prestador de serviço. 
f) Melhor Interesse do Cidadão: Em sistemas de saúde que visam o interesse público e a eficiência, a 
priorização da conveniência e do bem-estar do paciente (cidadão) é um fator relevante na definição dos 
critérios de distribuição de demanda. 
6.3.3. O sistema de encaminhamento será gerenciado pela Secretaria Municipal de Saúde, que realizará a 
autorização da Regulação Municipal para o exame solicitado, informando ao paciente a rede credenciada 
disponível para sua livre escolha entre os laboratórios credenciados. 
 
6.4. Formalização  
6.4.1. Após divulgação da lista de CREDENCIADOS, o órgão poderá convocar os CREDENCIADOS 
simultaneamente para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no artigo 95 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
6.4.2. A administração poderá convocar o CREDENCIADO durante todo o prazo de validade do 
CREDENCIAMENTO para assinar o CONTRATO ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e no Edital de 
CREDENCIAMENTO. 
 
6.5. Da Subcontratação 
6.5.1. O FORNECEDOR somente poderá subcontratar os serviços objeto desta contratação, com expresso 
consentimento da Contratante ao qual será prestado o serviço. 
6.5.2. Se autorizado a efetuar a subcontratação dos serviços, o FORNECEDOR realizará a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. As obrigações em um contrato de prestação de serviços para laboratórios de análises clínicas, vão desde 
aspectos técnicos e sanitários até responsabilidades éticas e legais, entre outras. Essas obrigações são 
fundamentais para garantir a qualidade, a segurança e a confiabilidade dos exames. A CONTRATADA será 
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responsável pela execução dos serviços a que propor, conforme descrito no Termo de Referência, devendo 
cumprir rigorosamente as obrigações descritas abaixo: 
7.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
7.1.2. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato; 
7.1.3. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
7.1.4. Apresentar, durante a execução dos serviços, se solicitado, documentos que comprovem estarem 
cumprindo a legislação, em especial, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 
7.1.5. As instalações deverão possuir alvará de funcionamento compatível com os serviços contratados e 
demais documentos necessários para o pleno funcionamento das suas atividades, assim como, Alvará Sanitário 
das dependências do laboratório, nos termos da legislação do Município sede da empresa; 
7.1.6. Designar funcionário com o qual possa ser feito contato sempre que for necessário e que gerencie todos 
os serviços realizados que fazem parte do contrato. O nome e contato deste funcionário deverão ser 
informados ao Município imediatamente após a assinatura do Contrato e, em caso de mudança, o nome e 
contato do novo encarregado devem ser informados, por escrito, a Contratante; 
7.1.7. Apresentar mensalmente a Contratante, laudo completo, devidamente assinado e com o carimbo da 
empresa, referente aos serviços executados no período; 
7.1.8.  Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante; 
7.1.9. Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, inclusive 
de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
7.1.10. Se responsabilizar integralmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente à CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade independente da fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 
7.1.11. Responder civilmente e penalmente por eventuais danos causados a Contratante ou terceiros, por 
imperfeições de qualquer natureza decorrentes exclusivamente do serviço; 
7.1.12. Promover condições à fiscalização da Contratante de todos os serviços contratados e tomar as medidas 
necessárias e determinadas pelos responsáveis pela fiscalização, dando livre acesso em suas dependências a 
estes responsáveis, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade. 
 
7.2. Atendimento à demanda:  
7.2.1. Atender prontamente às requisições da Contratante para efetuar a prestação de serviço de exames 
confiáveis, precisos e seguros, em estrita observância das especificações do Edital e do Contrato, executando os 
serviços discriminados no Termo de Referência, responsabilizando-se pela qualidade e precisão dos serviços. 
7.2.2. Executar os serviços contratados somente com prévia e expressa autorização formal da Contratante 
através da guia de encaminhamento e da autorização. 
7.2.3. Realizar os exames de Ultrassonografia para os pacientes da rede pública do município conforme a 
demanda. 
7.2.4. A CONTRATADA deverá comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
7.2.5. Utilizar ferramentas e equipamentos apropriados para execução dos serviços, se atentando as 
recomendações dos órgãos de controle. 
7.2.6. Executar os serviços objeto desta contratação mediante a atuação de profissionais especializados e 
manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção. 
7.2.7.  Realizar repetição de exame causada por falhas operacionais, interferências na amostra, ou outro 
problema que venha ocorrer entre as três fases do processo: pré-analítica, analítica e pós-analítica, sem ônus 
adicionais a contratante. 
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7.2.8.  Arcar com a responsabilidade técnica e financeira para execução de todos as repetições necessárias para 
que o resultado do exame para garantir a qualidade, a segurança e a confiabilidade dos exames. 
 
7.3. Conformidade com a legislação. 
a) Seguir as normas da ANVISA: O laboratório deve cumprir rigorosamente as Resoluções da Diretoria 
Colegiada (RDCs) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. As mais recentes, como a RDC nº 978/2025, que 
substituiu a RDC nº 786/2023, estabelecem os requisitos técnico-sanitários para o funcionamento de serviços 
de análises clínicas. 
b) Responsabilidade técnica: A contratada deve ter um Responsável Técnico (RT) legalmente habilitado, que 
responde perante a Vigilância Sanitária pela operação do laboratório. A função exige qualificação técnica e 
registro em conselho profissional. 
c) Qualificação técnica: Comprovar quando o Município solicitar a qualificação técnica de cada membro da 
equipe de funcionários que se responsabilizarão pelos trabalhos, através da apresentação de certificação ou 
atestados de treinamento em entidades de ensino que deem treinamento e/ou os cursos necessários para a 
execução do serviço contratado. 
d) Controle dos riscos ocupacionais e de saúde: Nos termos da legislação de regência providenciar EPI’s e 
EPC’s, bem como as demais providências emanadas de PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos e PCMSO - 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, quando cabível. 
e) Saúde e a segurança dos trabalhadores: Assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando na ocorrência da espécie forem vítimas 
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências 
da Contratante. 
7.3.1. Obrigações trabalhistas: Responsabilizar-se pelo pessoal empregado na execução da prestação de 
serviço que trata este instrumento, observando a legislação pertinente, especialmente as obrigações 
trabalhistas, além das despesas diretas e indiretas como transportes, estadias, alimentação, encargos sociais, 
fiscais, previdenciários, de ordem de classe, indenizações ou de qualquer outra que for devida, ficando a 
Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 
 
7.4. Qualidade e precisão dos serviços. 
a) Executar exames com diligência: Realizar as análises clínicas conforme critérios de qualidade técnica, 
utilizando metodologias adequadas e equipamentos calibrados. 
b) Participar de ensaios de proficiência: O laboratório deve participar de programas externos de controle de 
qualidade para todos os exames realizados, conforme exigido pela ANVISA. 
 
7.5. Gestão e processos. 
a) Documentar procedimentos: Manter procedimentos documentados para todas as fases dos exames, 
incluindo coleta, recebimento, análise e emissão de laudos. 
b) Garantir a rastreabilidade: Assegurar que as amostras sejam corretamente identificadas e que os resultados 
possam ser rastreados, garantindo a individualidade de cada atendimento. 
c) Gerenciar resíduos: Implantar e manter um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 
(PGRSS), em conformidade com as normas sanitárias. 
d) Destinação correta dos resíduos: Realizar a destinação correta dos resíduos de serviços de saúde, 
obedecendo a preceitos da legislação ambiental. 
 
7.6. Infraestrutura e segurança. 
a) Manter a infraestrutura adequada: O laboratório deve ter uma estrutura física que atenda aos requisitos 
sanitários, incluindo instalações para coleta, análise e emissão de laudos, além de ventilação apropriada. 
b) Garantir a biossegurança: Implantar e treinar a equipe em procedimentos de biossegurança adequados aos 
níveis de risco das atividades. 
7.7. Profissionais e ética. 
a) Possuir equipe qualificada: O laboratório deve possuir uma equipe técnica devidamente treinada para as 
funções, incluindo a preparação de equipamentos, coleta de amostras e execução das análises. 
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b) Manter sigilo e confidencialidade: É obrigação da contratada garantir o sigilo dos dados e resultados dos 
pacientes, conforme previsto em contrato e na legislação. Manter a ética e o sigilo acerca dos serviços 
contratados, dos dados processados, inclusive da documentação. 
 
7.8. Responsabilidade civil e penalidades. 
a) Responder por danos: A contratada pode ser responsabilizada civilmente por qualquer dano causado ao 
contratante, aos pacientes ou a terceiros, por ação ou omissão na execução do contrato. 
b) Sujeição a sanções: O descumprimento das obrigações contratuais e das normas sanitárias pode resultar em 
penalidades, como multas, previstas na Lei nº 14.133/2021 e nas cláusulas contratuais correspondentes, como 
também previsto na Lei nº 6.437/1977 que configura infrações à legislação sanitária federal. 
 
CLAUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21 são obrigações da CONTRATANTE: 
8.1.1. Relacionar-se com a CONTRATADA (O) exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada; 
8.1.2. Indicar, formalmente o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o contrato por 3 (três) ou mais fiscais do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-
los com informações pertinentes à sua atribuição. 
8.1.4. Designar um gestor operacional para acompanhamento deste credenciamento, para fiscalizar o 
cumprimento das obrigações da CONTRATADA. 
8.1.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, com vistas ao seu perfeito 
cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à CREDENCIADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas, assegurando 
que o contrato seja cumprido de acordo com as condições estabelecidas. 
8.1.6. Proporcionar todas as condições necessárias ao cumprimento do contrato por parte do credenciado 
contratado. 
8.1.7. Prestar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado e sejam 
pertinentes à execução do contrato, disponibilizando à contratada todas as informações e documentos 
necessários para a execução do contrato, com clareza e em tempo hábil, evitando atrasos ou prejuízos na 
prestação dos serviços. 
8.1.8. Informar à contratada, de forma tempestiva, qualquer alteração ou necessidade extraordinária que 
impacte a execução dos serviços, buscando soluções conjuntas para o cumprimento das obrigações 
contratuais. 
8.1.9. Zelar para que os direitos da contratada sejam respeitados, evitando práticas que possam comprometer 
a execução do contrato ou gerar prejuízos à empresa contratada. 
8.1.10. Cumprir integralmente as normas legais e regulamentares aplicáveis, assegurando que o contrato seja 
gerido de forma transparente, ética e eficiente, em conformidade com os princípios da Administração Pública. 
8.1.12. Efetuar os pagamentos pelos serviços, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de 
credenciamento e na legislação, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal do 
contrato, desde que todas as condições contratuais estejam cumpridas. 
8.1.13. Notificar, por escrito, a CONTRATADA (O) da aplicação de qualquer sanção.  
8.1.14. Intervir na execução do contrato, caso seja necessário, a fim de assegurar seu fiel cumprimento e na 
regularidade do fornecimento e das normas pertinentes. 
8.1.15. O cumprimento adequado dessas obrigações garantirá uma execução contratual harmônica e eficiente, 
assegurando que as demandas da Contratante sejam atendidas de forma satisfatória e em conformidade com 
os objetivos propostos. 
 
8.2. Quanto a execução dos serviços, são também obrigações da CONTRATANTE: 
8.2.1. Emitir e autorizar as guias de exames; 
8.2.2. Disponibilizar informações e sistemas necessários à execução; 
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8.2.3. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos técnicos; 
8.2.4. Validar a produção mensal; 
8.2.5. Realizar visitas técnicas quando necessário; 
8.2.6. Garantir tratamento isonômico entre credenciados; 
8.2.7. Aplicar penalidades quando cabíveis; 
8.2.8. Responder a dúvidas técnicas da contratada. 
 
CLÁUSULA NONA -  MEDIDAS ACAUTELADORAS 
 
9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso 
de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 
CLÁUSULA DECIMA -   DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1. A execução do contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 01 de 
abril de 2021, e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA -   DA GESTÃO DO CONTRATO 

 
11.1. A gestão do contrato será exercida por servidor indicado, o qual irá acompanhar as obrigações da 
contratada. 
 
11.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
11.2.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  
11.2.3. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 
  
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 
5/2017, art. 44, §2º).  
11.3.1. A contratada deverá comunicar a Contratante, por escrito, quaisquer anormalidades que ponham em 
risco o êxito e o cumprimento dos prazos da execução do contrato. 
11.3.2. A contratada deverá submeter a Contratante, qualquer alteração que se tornar essencial à continuação 
da execução do objeto. 
 
11.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão convocará o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
11.5. Os serviços deverão atender aos padrões de qualidade e segurança exigidos no objeto, em conformidade 
com a legislação específica aplicável e o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8078/90), sendo que os itens 
considerados inadequados ou que não atendem às exigibilidades, não será aceito e o pagamento ficará 
suspenso, até sua regularização de forma integral.  



 
 

ESTADO DO TOCANTINS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

POVO FORTE, UNIÃO QUE MOVE 

ADM: 2025/2028 

 
 

_______________________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIUM - TO 
Avenida Diógenes de Brito n° 01, Setor Alto da Boa Vista – Pium / TO, CEP: 77.570-000 

 

FLS 

_______ 

 

________ 

Assinatura 

11.5.1. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 
11.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 
SICAF.  
11.6.1. Serão exigidas as Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, caso esses documentos não estejam 
regularizados no SICAF. 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA -    MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL/ DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. A contratação do objeto deve seguir o modelo de execução conforme requisitos descritos no item (9) 
deste Termo Contratual, considerando que:  
12.1.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
12.2. Não será admitida a subcontratação do objeto sem a prévia autorização do Contratante. 
 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA -    DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO / DO PRAZO DE EXECUÇÃO E PUBLICIDADE 
 
13.1. O Edital de CREDENCIAMENTO terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de publicação do 
edital, podendo ser prorrogado por igual período caso haja interesse da Administração. 
13.1.1. No caso de prorrogação, poderá ocorrer ao final de cada período de 1 (um) ano e durante a vigência do 
credenciamento, sendo republicado o aviso do edital para credenciamento de novos interessados, sem prejuízo 
dos credenciamentos já homologados. 
13.1.2. A interessada que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será credenciada e assim 
permanecerá enquanto houver interesse, respeitado o término do prazo de vigência. 
13.1.3. Durante o prazo de vigência do Edital, serão aceitos, a qualquer tempo, novos CREDENCIADOS. 
13.1.4. O CREDENCIAMENTO poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
13.1.5. A CREDENCIADA poderá solicitar, a qualquer momento, seu descredenciamento, desde que não possua 
srviços pendentes de entrega. 
 
13.2. Os CONTRATOS administrativos terão validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, conforme previsto nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante 
justificativa fundamentada e alinhamento entre as partes, sempre respeitando o interesse público. 
 
13.3. O Prazo de início de execução do contrato é de até 05 (cinco) dias a contar da data da assinatura do 
contrato. Não podendo ser prorrogado. 
 
13.4. O Contrato terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Pium - TO , conforme Lei nº. 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA -   DA RESCISÃO CONTRATUAL/ DESCREDENCIAMENTO/ SUSPENSÃO 
 
14.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados nos artigos 137, 
138, 139 e 104, inciso II, todos da Lei 14.133/21. 
14.1.1. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao 
CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial 
e/ou extrajudicial. 
14.1.2. Fica reservado ao CONTRATANTE direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja 
administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceitua a Lei 14.133/2021 
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e suas alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 
14.1.3. A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua rescisão e demais as consequências 
previstas no termo, na Lei Federal 14.133/21.  
14.1.4. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados 
da Lei Federal n° 14.133/21.  
14.1.5. A rescisão do Termo de Contrato implicará no descredenciamento.  
 
CLÁUSULA DECIMA QUINTA -   DO DESCREDENCIAMENTO  
 
15.2.1 O CREDENCIAMENTO não estabelece a obrigação da Administração em efetivar a contratação, face à sua 
precariedade e, a qualquer momento, as partes poderão denunciar o CREDENCIAMENTO, inclusive quando for 
constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital e na legislação 
pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 
15.2.2. A administração pública poderá, a qualquer momento, solicitar o descredenciamento dos interessados 
e contratados, quando não houver o cumprimento do disposto no edital de chamamento público, do contrato 
administrativo, da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
15.2.3. O descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o comprometimento das condições 
de habilitação e que sejam insanáveis, ou não tenham sido sanados no prazo assinalado pelo órgão ou entidade 
responsável pela gestão do credenciamento.  
15.2.4. Constituem hipóteses de descredenciamento: 
a) Por desinteresse da administração no objeto, devidamente fundamentado no processo administrativo 
respectivo. 
b) Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 
CREDENCIAMENTO. 
c) Por descumprimento das condições mínimas para a contratação por parte dos CREDENCIADOS. 
d) Incidir em uma das hipóteses previstas nas PENALIDADES, do Edital. 
e) Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados.  
f) Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato.  
g) Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do serviço ou irregularidades que afrontem 
princípios constitucionais.  
h) Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa da 
credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de fornecimento a ponto de não atender às exigências 
estabelecidas. 
i) Desatendimento as determinações regulares da Contratante, destinadas à regulamentação e 
desenvolvimento do fornecimento dos serviços credenciados. 
j) Pela rescisão do CONTRATO decorrente do descredenciamento por culpa do CREDENCIADO. 
15.2.5. Nas hipóteses previstas no subitem 17.2.4 letras (c a j), além do descredenciamento, deverá ser aberto 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, 
na forma estabelecida na legislação. 
15.2.6.  Os casos de descredenciamentos serão formalmente motivados, assegurando-se o direito ao 
contraditório, e ampla defesa. 
15.2.7. Se houver a efetiva prestação de serviços os pagamentos serão realizados normalmente até decisão no 
sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 
15.2.8. Somente por motivo de economicidade, segurança municipal, estadual ou nacional ou no interesse da 
administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante, não será rescindido o CONTRATO em execução com a empresa que estiver irregular. 
15.2.9. Fica facultada a defesa prévia do CREDENCIADO, a ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da notificação acerca da possibilidade de aplicação do descredenciamento, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis.  
15.2.10. Após a decisão pela autoridade competente, o descredenciamento será comunicado ao interessado e 
publicado no Diário Oficial do Munícipio. 
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15.3. O CREDENCIADO poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante o envio de 
solicitação escrita ao órgão ou entidade CREDENCIANTE, que deliberará no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis. 
15.3.1. Caso não haja resposta nesse período, considerar-se como acatado o pedido do credenciado.  
15.3.2. O pedido de descredenciamento deverá ser apresentado pelos meios fixados no Edital.  
15.3.3. O pedido de descredenciamento não desobriga o credenciado, caso haja contrato vigente, ao 
cumprimento das obrigações previstas no instrumento, bem como todas as responsabilidades que lhe são 
atribuídas como ordens de serviço já expedidas e das responsabilidades a eles atreladas, podendo, em caso de 
descumprimento contratual, serem aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
15.3.4. O pedido de descredenciamento pelo interessado, sem a aplicação de penalidades administrativas, 
poderá se dar antes da assinatura do CONTRATO, ou instrumento equivalente. 
15.4. A credenciada poderá suspender temporariamente seu credenciamento mediante o encaminhamento de 
requerimento assinado pelo responsável legal ou procurador e no formato PDF para o e-mail do Departamento 
de Licitações e Contratos ou protocolado no setor de licitações, o qual será analisado e deliberado no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
15.4.1. A suspensão temporária do credenciamento só poderá ocorrer 1(uma) vez no período de vigência do 
credenciamento, mediante justificativa plausível, pelo período máximo de 1 (um) mês. 
15.4.2. Caso haja contrato assinado e vigente, o credenciado não poderá suspender temporariamente o 
credenciamento, visto as obrigações contratuais previstas. 
 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA -    DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
16.1. A fiscalização do contrato será exercida por servidor indicado pelo gestor do fundo municipal, o qual irá 
acompanhar as obrigações da contratada, de acordo com as condições constantes no Contrato, observando-se 
no que couber ao fiscal, às obrigações elencadas no Termo de Referência atribuídas ao Fundo Municipal, bem 
como as disposições do art. 117 da Lei 14.133/2021. 
16.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
16.1.2. O Fiscal do Contrato, quando verificar problemas no nível de qualidade dos serviços, deverá intervir 
para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés continua de desconformidade da prestação do serviço 
à qualidade exigida, no tocante de suas atribuições. 
16.1.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  
16.1.4. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da empresa, o titular da 
fiscalização deverá, de imediato, comunicar por escrito a Contratante, que tomará as providências para que se 
apliquem as sanções previstas na lei, no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos 
danos causados por sua omissão. 
16.1.5. A fiscalização não exclui nem reduz a reponsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros por 
qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, em conformidade com o artigo 120 da Lei 14.133/2021. 
16.1.6. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o contratado da integral responsabilidade pelos 
encargos ou serviços que são de sua competência. 
 
CLÁUSULA DECIMA SETIMA -    DAS CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO 
 
17.1. Os pagamentos decorrentes dos serviços prestados com fechamento mensal deverão ser efetuados no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, úteis após o atesto do 

documento de cobrança. 
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17.1.1. Se na data da liquidação da obrigação por parte do contratante existir quaisquer irregularidades que 
desabone o pagamento a CONTRATADA (O) deverá providenciar a(s) sua(s) regularização (ões), ficando o 
pagamento pendente de liquidação até que sua situação seja tornada regular, reiniciando-se, a partir do dia 
que seja sanada a irregularidade, o prazo para pagamento, sendo que a CONTRATADA (O) se obriga a 
comunicar a contratante da regularização.  
17.2. A emissão da nota fiscal deverá compor o valor de referência por item acordado no contrato de 

credenciamento, como também o valor total dos serviços. 

17.2.1. A CONTRATADA (O) deverá informar no corpo da nota fiscal, o número do processo de credenciamento 

e número do contrato, bem como o número da conta corrente para fins de pagamento dos serviços 

contratados. 

17.2.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA (O) providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.2.3. Sobre a nota fiscal/fatura poderão incidir os tributos legalmente instituídos e multas que 

eventualmente vierem a ser aplicada. Sendo a contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de 

qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a 

fatura, cópia do comprovante respectivo. Conforme art. 141, da Lei nº 14.133/2021. 

17.2.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações posteriores, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação 

por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.   

17.2.5. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá 

ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, com enquadramento e 

fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo 

representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em 

sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os 

requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

17.2.6. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições 

previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local 

próprio do documento fiscal de cobrança. 

 

17.3. Os impostos por ventura devidos, em razão do faturamento de serviços abrangidos por este Contratos 

deverão ser retidos pela fonte pagadora, na ocasião do pagamento da Nota Fiscal/Fatura/Nota Avulsa. 

17.4. O pagamento do valor complementar pelo órgão de saúde contratante trata – se de um ajuste 

administrativo interno. 

17.4.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

17.5. É vedado o pagamento, a qualquer título, por fornecimento, à empresa privada que tenha em seu quadro 

societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigente. 

17.6. O pagamento será efetuado conforme recurso previsto na dotação orçamentária, concretizado na moeda 

vigente no País. 
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17.7. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no 

Contratante em favor da Contratada ou da garantia apresentada. Caso esse valor seja superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA  -  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

18.1. Recurso Orçamentário: 
 

CLÁUSULA DECIMA NONA -    SANÇÕES CONTRATUAIS: 
Conforme os Artigos 155 e 156, da Lei nº 14.133/2021 

 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

 II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

IX - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
II.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

IV.Multa: 
(1) moratória de 02% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) moratória de 02% (dez décimos por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% ( trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.   
a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  
(3) compensatória de 10% (dez décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do contrato. 
 
19.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
19.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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19.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

19.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

19.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

19.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 

CLÁUSULA VIGESIMA -     DAS PRERROGATIVAS 

 
Art. 104. Lei 14.133/21 - O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei confere à Administração, em 
relação a eles, as prerrogativas de: 
I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 
osdireitos do contratado; 
II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
III - fiscalizar sua execução; 
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
 
CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA -      DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE 

 
21.1. Os CONTRATOS decorrentes deste CREDENCIAMENTO poderão ser alterados, observado o disposto no 
artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
21.2. O valor que propôs a CONTRATANTE será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na alínea “d” do inciso 
II do artigo 124 da Lei nº. 14.133/21; 
21.3. Os reajustes permitidos pelo artigo 124, da Lei n. 14.133/21, serão concedidos depois de decorrido 12 
(doze) meses da vigência do contrato, por solicitação do contratado, que deverá comprovar através de 
percentuais do INPC, o reajuste pleiteado; 
21.3.1. A solicitação a que se refere o item anterior passará por análise contábil de servidores designados pelo 
Município; 
21.4. Em caso de aditivo do CREDENCIAMENTO, poderá readequar os valores contratados inicialmente às 
variações de mercado e evitar o encolhimento dos CONTRATOS e, por conseguinte, o poder de compra da 
Administração, necessário se faz a previsão de reajuste anual. 
21.4.1. Os preços de referência da Tabela de Procedimentos SIGTAP que sofrerem atualizações de valores, 
poderão ser reajustados, no entanto, a revisão não poderá ultrapassar os preços praticados no mercado, 
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mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante daquele vigente à época da 
contratação; 
21.5. Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de mercado, a CONTRATANTE solicitará ao 
Contratado redução do preço praticado, de forma a adequá-lo ao preço usual no mercado; 
 
21.6. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores 
à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 
 
CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA -      DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
22.1. A CONTRATADA (O) deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
contratação, conforme a Lei n°. 14.133/21 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA – DAS OMISSÕES E DO FORO 
 
23.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n. º 
14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
23.2. As partes elegem o fórum de Cristalândia/TO, para dirimir quaisquer dúvidas oriunda do presente 
instrumento contratual, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA VIGESIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1. Fica expressamente vedada à vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que o 
CONTRATADO tenha ou venha assumir. 
24.2. E por estarem de acordo, assinam este contrato em 03 (três) vias de igual conteúdo. 
 

Pium/TO, xx de xxxxx de 202X. 
 

 
DIONE RIBEIRO DA SILVA 

GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATANTE 

 
 
 

XXXXXXX XXXXXX XXXX XX 
Xxxxxxx xxxxxxxxx xxxxxxxx 

CONTRATADA 
 

Testemunhas 
 
1)________________________________________ 
    RG/CPF 
 
2)________________________________________ 
   RG/CPF 

 
 


